
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Prefeito 
José Camilo Zito dos Santos Filho 
 



P á g i n a  | 2 

 

 

 

Prefeito 
José Camilo Zito dos Santos Filho 
 
Vice-prefeito 
Jorge da Silva Amorelli 
 
Secretária Municipal de Educação 
Roberta Barreto de Oliveira 
 
Assessoria Especial 
Ângela Regina Figueiredo da Silva Lomeu 
 
Subsecretária de Administração e Gestão de Pessoal 
Sônia Pegoral Silva 
 
Subsecretária de Planejamento Pedagógico 
Myrian Medeiros da Silva 
 
Departamento de Educação Básica 
Mariângela da Silva Monteiro 
  
Divisão de Educação Infanto-Juvenil 
Heloísa Helena Pereira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Consultoria 
Júlia Yolanda Paes Mendes 

Professora, membro da Coordenadoria de Educação da 
 Secretaria Municipal de Educação da Cidade do Rio de Janeiro e  

Professora Regente da Rede Municipal de Duque de Caxias 
Maria Lúcia de Sousa e Mello 

Professora Doutora em Educação, membro da Coordenadoria  
de Educação da Secretaria Municipal de Educação  

da Cidade do Rio de Janeiro  
 

Formatação/Capa 
Diolandio Francisco de Sousa 

 
Revisão 

José Alexandre da Silva 
Sylvia Jussara S. do Nascimento 

Luciana Gomes de Lima 

 



P á g i n a  | 3 

 

 

 

Sumário 

 

APRESENTAÇÃO ......................................................................................................... 5 

INTRODUÇÃO ............................................................................................................... 6 

CAPÍTULO I .................................................................................................................... 8 

O FILOSOFAR NA ALFABETIZAÇÃO ....................................................................... 8 

BIBLIOGRAFIA ............................................................................................ 10 

CAPÍTULO II ................................................................................................................. 12 

O SENTIDO DA EDUCAÇÃO: UM DIÁLOGO SOBRE O ATO DE EDUCAR ... 12 

BIBLIOGRAFIA ............................................................................................ 16 

CAPÍTULO III ................................................................................................................ 18 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO ....................................................................... 18 

BIBLIOGRAFIA ............................................................................................ 21 

CAPÍTULO IV ............................................................................................................... 22 

A CONTRIBUIÇÃO DA CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA NO PROCESSO DE 

ALFABETIZAÇÃO ....................................................................................................... 22 

BIBLIOGRAFIA ............................................................................................ 26 

CAPÍTULO V ................................................................................................................ 28 

O PROCESSO DE AQUISIÇÃO DA LÍNGUA ESCRITA: CAMINHOS DA 

CONSTRUÇÃO ............................................................................................................ 28 

Contribuições de Piaget .............................................................................. 28 

Sensório Motor (0 a 2 anos) ........................................................................ 29 

Pré-operatório (2 a 7 anos) ......................................................................... 29 

Operatório concreto (7 a 11 anos) .............................................................. 29 

Operatório formal (12 anos em diante) ....................................................... 30 

Contribuições de Vygotsky ......................................................................... 30 

Nível I - Escrita indiferenciada ................................................................... 31 

Nível II - Diferenciação da escrita .............................................................. 32 

Atividades sugeridas ................................................................................... 34 

BIBLIOGRAFIA ............................................................................................ 40 

CAPÍTULO VI ............................................................................................................... 42 

O PAPEL DA INTERAÇÃO: FORMAS DE AGRUPAMENTO QUE PROVOCAM 

A APRENDIZAGEM ENTRE AS CRIANÇAS ......................................................... 42 

BIBLIOGRAFIA ............................................................................................ 46 



P á g i n a  | 4 

 

 

 

CAPÍTULO VII .............................................................................................................. 47 

O PROFESSOR ALFABETIZADOR E O AMBIENTE DE TRABALHO .............. 47 

Mural de referência .................................................................................. 47 

Cantinho de leitura ................................................................................... 48 

Calendário ................................................................................................. 49 

BIBLIOGRAFIA ............................................................................................ 50 

CAPÍTULO VIII ............................................................................................................. 51 

A LÍNGUA ORAL NA SALA DE AULA ..................................................................... 51 

BIBLIOGRAFIA ............................................................................................ 54 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



P á g i n a  | 5 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 
 Um dos grandes desafios da educação pública brasileira é garantir a 
alfabetização dos alunos nos primeiros anos escolares. Alfabetização é sempre uma 
temática recorrente quando verificamos os dados de avaliação, após um período 
destinado ao aprendizado da leitura e da escrita. Isso nos leva à necessidade de 
aprofundarmos reflexões teóricas, metodológicas e práticas que contribuem para o 
ensinar e o aprender. 
 
 Como resultado de estudos sobre o ato de alfabetizar, estamos 
encaminhamos esta coletânea de textos elaborados por professores, que há anos 
estão dedicados a pensar os processos de ensinar a ler e escrever. Organizado como 
primeiro volume, o caderno pedagógico tem como objetivo refletir sobre temas teóricos 
que compõem as práticas da alfabetização. 
 
 Esperamos que este caderno possa fundamentar o olhar sobre a 
aprendizagem dos nossos alunos. Pensando sempre em melhorar a qualidade da 
educação que oferecemos, o material destinado à formação do professor do ciclo de 
alfabetização será acompanhado de cadernos pedagógicos para os alunos do 1º, 2º e 
3º anos do ciclo. 
 
 Com esta ação, buscamos concretizar o que já definimos na proposta 
curricular para os primeiros anos escolares: uma prática pedagógica que implica 
refletir sobre as concepções por nós adotadas, ao iniciarmos nossos alunos no mundo 
da leitura e da escrita. Esse processo realiza-se por meio da análise e da recriação de 
práticas que garantem o direito não de apenas ler e registrar com autonomia palavras 
em uma escrita alfabética, mas que lhes garanta poder ler, compreender e produzir 
textos, compartilhando-os socialmente. 
 
           Esperamos que os cadernos pedagógicos constituam um material que 
auxilie na reflexão sobre o processo de aquisição da leitura e da escrita. Para 
aprofundamentos, deixamos como sugestão as bibliografias utilizadas para a produção 
de cada texto. Reconhecer em nossos alunos cidadãos de direitos é apostar numa 
Educação que Transform@. 
 
 
                                                   

                                                                                     Roberta Barreto de Oliveira 
Secretária de Educação do Município de Duque de Caxias 
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INTRODUÇÃO 
 
Caro professor,  
 
 Este é o primeiro volume dos Cadernos Teóricos – Ensino e 
Reflexão: discussões sobre a ação pedagógica, voltados especialmente 
para os professores dos anos iniciais da Rede Municipal de Ensino de Duque 
de Caxias. O presente volume ocupa-se, de modo especial, do fazer 
pedagógico desenvolvido nos primeiros três anos de escolaridade do Ensino 
Fundamental e tem como principal objetivo estabelecer um diálogo com os 
professores que atuam nessa etapa de ensino. Os autores dos textos que 
compõem esta coletânea preocuparam-se em garantir uma leitura acessível e 
prazerosa, que viabilize aos docentes desta rede a reflexão sobre sua prática. 
  

O primeiro capítulo, O filosofar na alfabetização, concebido pelos 
professores José Alexandre da Silva, José Ricardo P. S. Junior e Paula 
Figueiredo da Silva, trata da relação questionadora por parte do professor e 
dos alunos no que diz respeito ao ato de ler e escrever, de modo que nossos 
alunos, ainda que na flor de seus seis anos de idade, “se relacionem de forma 
distinta com o próprio processo de alfabetização, ao tomar o conhecimento 
como algo a ser questionado em sua origem, em sua prática social, em seus 
valores mais rígidos” (SILVA, S. JUNIOR & SILVA, 2011). 

 
No segundo capítulo, O sentido da educação: um diálogo sobre o ato 

de educar, a professora Mônica Cristina Abreu Thompson Salazar defende a 
ideia de que, “no trabalho com crianças e jovens, o professor precisa 
considerar o que é específico em suas idades, o conhecimento, com vistas a 
garantir que a educação assuma seu papel social” (ABREU, 2011). O capítulo 
aborda a importância da interação entre os sujeitos reais do ato de educar, 
sujeitos esses constituídos social, histórica e culturalmente.  

 
O terceiro capítulo, escrito pelas professoras Cristiane Domingues da 

Silva e Ledinalva Colaço da Silva, além de abordar as concepções de 
Alfabetização e letramento, promove uma reflexão acerca da ação de 
alfabetizar letrando, uma vez que ler é atribuir sentido ao material escrito. As 
professoras evidenciam, inclusive, a importância de uma prática pedagógica 
voltada para a leitura de textos de diversos tipos e gêneros, que circulam nas 
várias esferas da nossa sociedade, de modo a desenvolver em nossos alunos 
a proficiência em leitura e em escrita. 

 
O quarto capítulo, A contribuição da consciência fonológica no 

processo de alfabetização, escrito por Ana Claudia dos Santos Abreu e Mônica 
Blanco Ribeiro, apresenta uma discussão sobre um trabalho pedagógico que 
visa ao desenvolvimento da consciência fonológica em nossas crianças, 
entendendo-se que a habilidade de decodificar é necessária para o sucesso da 
compreensão dos textos escritos. Nesse capítulo, as professoras comentam 
algumas atividades, já trabalhadas em nossas salas de aula, cujo objetivo é 
facilitar a reflexão consciente sobre a linguagem escrita por parte de nossos 
alunos.  
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 No quinto capítulo, O processo de aquisição da língua escrita: 
caminhos da construção, as professoras Cristiane Domingues da Silva e 
Ledinalva Colaço da Silva apresentam-nos, de forma breve, as contribuições 
de Piaget e Vygotsky “para o entendimento de que o processo de ensino-
aprendizagem ocorre num espaço de interação e de elaboração significativas 
de saberes” (SILVA & SILVA, 2011). Exploram ainda os estudos de Emília 
Ferreiro e Ana Teberosky acerca das sucessivas etapas de construção de 
escrita por que passam as crianças, tomando por base as produções escritas 
de alunos desta rede de ensino. Apresentam também sugestões de atividades 
para que nossos pequenos avancem de um nível a outro nessa construção.  
 
 O sexto capítulo, O papel da interação: formas de agrupamento que 
provocam a aprendizagem entre crianças, elaborado pela professora Mônica 
Cristina Abreu Thompson Salazar, evidencia a importância da organização da 
turma em grupos com vistas a promover e facilitar uma aprendizagem mais 
significativa, em que a troca de experiências e conhecimentos entre os alunos 
seja valorizada.   
 
 No sétimo capítulo, O professor alfabetizador e o ambiente de trabalho, 
as professoras Maria Elizabete Bessa Lima e Sandra Cristina Freire Gomes, 
leva em conta a organização da sala de aula como ambiente facilitador da 
interação e do desenvolvimento sociocognitivo dos alunos e apresenta 
possíveis formas de organizar a sala de aula com o objetivo de promover 
espaços de letramentos. 
 
 No oitavo Capítulo, A língua oral na sala de aula, as professoras Maria 
Elizabete Bessa Lima e Sandra Cristina Freire Gomes destacam e importância 
para os fatos de que a linguagem oral deve ser valorizada em nossas salas de 
aula e de que, em nossas escolas, sejam promovidas diversas situações 
sociocomunicativas nas quais nossos alunos pratiquem o exercício do dizer e 
do escutar, de modo a ampliar seu vocabulário, a expressar suas ideias, 
opiniões, sensações e sentimentos, a posicionar-se diante de fatos, a ampliar 
sua competência comunicativa. 
 
 Esperamos que os textos que se apresentam neste material possam 
contribuir para a reflexão da sua prática pedagógica, assim como para auxiliá-
lo quanto à aplicação e à elaboração de atividades que promovam o 
desenvolvimento da competência comunicativa de nossos alunos, 
principalmente nas habilidades de falar e escutar, ler e escrever, pois, como 
nos diz Vygotsky (1989, p.131): 

 
 (...) o pensamento nasce através da palavra. Uma palavra 
desprovida de pensamento é uma coisa morta, e um pensamento não 
expresso por palavras permanece na sombra (...) a característica 
fundamental das palavras é uma reflexão generalizada da realidade 
(...) Uma palavra é o microcosmo da consciência humana. 

 
Luciana Gomes de Lima 
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CAPÍTULO I 

O FILOSOFAR NA ALFABETIZAÇÃO 
José Alexandre da Silva, 
José Ricardo P. S. Junior 

Paula Figueiredo da Silva. 

 
Quando se trata de experimentar o pensar, é 
complicado pensar que quem propiciará esta 
experiência às crianças não participará 
ativamente da forma de fazê-lo e dos meios 
para isso. 

 Walter Kohan
1
 

 
O que chamamos de filosofar? 

 
Pode uma criança na alfabetização filosofar? 

 
 Matthew Lipman2, o primeiro pensador a levar sistematicamente a 
prática da filosofia à educação das crianças, enfatiza a distinção entre filosofia 
e filosofar, entre a filosofia como sistema ou teoria e a filosofia como prática, 
como fazer. É essa última que Lipman tenta levar às crianças. Trata-se de 
fazer com que estas pratiquem a filosofia, a façam, a exerçam, a vivenciem. 
Seu propósito é contribuir com a reforma do sistema educacional para que este 
desenvolva adequadamente o raciocínio e a capacidade de julgar dos alunos. 
A prática da filosofia, o fazer filosofia é, segundo Lipman, ferramenta 
indispensável dessa tarefa.  
 
 O melhor meio de se aproximar da filosofia é fazer perguntas. Só que 
não são perguntas/questões. São perguntas/problemas. São perguntas de 
caráter reflexivo, ou seja, o pensamento dentro de uma ação humana que 
permite uma tomada de atitude dos homens diante dos acontecimentos da 
vida. 
 
 Reflexão significa “voltar atrás”, ou seja, um repensar detidamente, 
prestar atenção, analisar com cuidado e interrogar-se sempre sobre as 
opiniões, as impressões, os conhecimentos técnico-científicos e o próprio 
sentido da filosofia.  
 
 A partir da dúvida, o ato de filosofar ganha proporções importantes, 
pois percebendo as contradições existentes nas diversas explicações dos 

                                                 
1 Walter Omar Kohan é Doutor em Filosofia pela Universidad Iberoamericana em 1996 e, entre 2005 e 2007 

realizou pós-doutorado na Universidade de Paris VIII. Atualmente é professor titular da Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro e Pesquisador do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 

do Prociência (UERJ/FAPERJ).  Publicou mais de cinquenta trabalhos em periódicos especializados e anais de 

eventos em vários países. Possui mais de trinta capítulos ou livros publicados. Coordena Projeto de Extensão em 

Escola Pública ("Em Caxias a Filosofia en-caixa?", UERJ/ NEFI/ FAPERJ). 

 

2 Matthew Lipman, filósofo norte-americano, (1922-2010), criador de uma metodologia de ensino de filosofia para 

crianças. Escreveu vinte e três livros. Visitou o Brasil em julho de 1994; na oportunidade, ele se encontrou com 

assessores do educador Paulo Freire, com o objetivo de discutir as semelhanças entre as "comunidades de 

investigação", que idealizou, e as "comunidades de trabalho", pensadas pelo brasileiro para promover o ensino no 

país. 
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acontecimentos do mundo, o homem passou a questioná-las, a pô-las em 
xeque e a buscar respostas mais coerentes, mais concretas para suas 
interrogações.  
 
 Ao filosofar, procura-se desvendar o saber. Não um saber pronto e 
acabado, mas um saber da experiência pelo não saber, que faz o movimento 
da ignorância ao saber. Aquele que busca conhecer alguma coisa, que está 
sempre à procura de respostas e da constante superação dessas respostas, 
pois, inicia uma relação cíclica com o ato de perguntar: sempre que se chega a 
uma resposta, essa desperta inúmeras outras perguntas.  
 
 É importante deter-se um pouco na relação que um indivíduo 
estabelece com a realidade que o cerca. Este movimento intelectual – 
propiciado pelo ato de filosofar – permite que se reflita sobre a realidade com 
um olhar um pouco mais cuidadoso, um olhar além da pseudo-obviedade 
captada pelos sentidos. Seria este o pensamento crítico tão valorizado nos 
espaços educacionais?  
 
 É muito comum, em conversas com professores, percebermos que ao 
ato de educar se segue a formação deste “tal pensamento”, visto como um 
produto final de uma educação bem construída nos mais diversos espaços... 
Isso posto, vale pensar: do que é capaz este pensamento crítico?  
 
 É bastante razoável – e até teoricamente correto – que crítica seja 
percebida como um questionamento ao que se tem constituído. Que aquele 
cidadão dotado do pensamento crítico consiga enxergar para além do que está 
obvio a um olhar imediato. Este questionamento acerca de uma realidade 
estabelecida é base fundamental do ato de filosofar.  
 
 Com isso, surgem outras perguntas: quando se inicia esta formação 
para um pensamento crítico na escola? Do que é capaz essa crítica? O que 
pode ser posto em questão? Estaria o processo de alfabetização atrelado ao 
desenvolvimento de um pensamento mais crítico? Estaria ligado ao ato de 
filosofar? 
 
 A escola, quando pensada enquanto espaço de certezas, trabalha com 
o que Giuseppe Ferraro, filósofo italiano, chama de conhecimento acusatório, 
tornando o ambiente escolar um locus das convicções, das respostas, dos atos 
prontos e dos conhecimentos inquestionáveis, onde não se suscita a pergunta, 
mas trabalha-se com a resposta. Diz-se, nessa escola, que algo é, postura que 
vai limitando ao campo do questionamento. 
 
 O filosofar, ao contrário, propõe uma relação íntima com o 
conhecimento; na filosofia, fala-se sobre algo, e não o que ele é ou como ele é. 
Para falar a respeito de algo, pressupõe-se uma ligação, um "legame" com o 
que se fala. Ao se fazer um questionamento, uma pergunta – ato inerente ao 
fazer filosófico –, um indivíduo se conecta com o objeto que o fez questionar. É 
a pergunta que possibilita conferir sentido a algo, abrir passagem, ampliar 
possibilidades, realizar o "legame" com o que se pretende conhecer. A 
resposta, muitas vezes, fecha passagens, encerra reflexões e discussões... 
não permite conexão com o conhecimento. 
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 E quanto à alfabetização? Que relação se estabelece com esse 
conhecimento no cotidiano da sala de aula? Existe, nas práticas cotidianas de 
alfabetização, um "legame" com o objeto de conhecimento? A leitura e a escrita 
são questionadas? Ou assimiladas? Quando uma? Quando outra? 
 
 Percebemos que, no cotidiano de sala de aula, tanto em momentos 
com certo rigor de sistematização, quanto em momentos mais informais na 
complexidade do dia a dia, existe um questionamento sobre o mundo, sobre a 
vida, sobre as coisas... porém é raro haver um questionamento real acerca da 
escrita e da leitura: Para que e por que se escreve? Para que e por que se lê? 
 
 É comum tratar a escrita como algo imutável e pronto; escrita na qual 
pouco se faz inferências. Algumas práticas não possibilitam colocar a própria 
escrita em xeque. O processo de alfabetização, nesses casos, toma uma 
postura acusatória, os praticantes não vivenciam a escrita, mas a exercitam. 
 
 O que está sendo proposto é uma relação distinta com o próprio 
processo de alfabetização, em que o aluno tome esse conhecimento como algo 
a ser questionado em sua origem, em sua prática social, em seus valores mais 
rígidos, ou seja, uma relação filosófica com o processo de alfabetização.  
 
 Essa relação entre alfabetização e filosofia afeta, de forma direta, a 
relação e os papéis desempenhados entre professor e aluno no processo 
educacional. Se os conhecimentos que envolvem ler e escrever se abrem para 
a intimidade de uma relação questionadora por parte dos alunos e do 
professor, a aprendizagem deixa de ser passiva e distante – características 
comuns em uma concepção de conhecimento acusatório de verdades 
inquestionáveis – e passa a ser construída na troca com o outro, nas questões 
que o grupo considera relevante serem problematizadas, na intimidade dos 
participantes desse processo com os conhecimentos que envolvem a 
alfabetização.  
 
  Apostar nessa relação diferenciada entre professores e alunos e o 
conhecimento – no caso da reflexão aqui proposta, os conhecimentos relativos 
ao processo de alfabetização – representa a abertura de outra possibilidade de 
ser e estar na escola, na sala de aula, pautada na reflexão coletiva, no 
constante ato de perguntar e na crença de que tudo pode e deve ser 
questionado, mesmo a escrita com sua força e tradição, propiciando uma 
intimidade que permite que se constitua sentido ao perguntar. 
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CAPÍTULO II 

O SENTIDO DA EDUCAÇÃO: UM DIÁLOGO SOBRE O 
ATO DE EDUCAR 

Mônica Cristina Abreu Thompson Salazar 

 
[...] temos crianças, sempre, na educação 
infantil e no ensino fundamental. Entender que 
as pessoas são sujeitos da história e da 
cultura, além de serem por ela produzidos, e 
considerar os milhões de estudantes brasileiros 
de 0 a 10 anos como crianças e não só como 
estudantes, implica ver o pedagógico na sua 
dimensão cultural, como conhecimento, arte e 
vida, e não só como algo instrucional que visa 
ensinar coisas. 

Sônia Kramer 

 
 Começamos esse breve diálogo enfatizando que não proporemos aqui 
a realização de um estudo teórico aprofundado acerca de questões 
relacionadas à Educação, mas uma reflexão sobre a ação de educar, 
destacando aspectos que precisam ser considerados. Para isso, podemos nos 
reportar a experiências já construídas enquanto professores e alunos, numa 
tentativa de (res-) significar conhecimentos. 
 
  Desânimo, desespero, vontade de desistir... É dessa forma que os 
educadores das redes públicas de ensino sentem-se cada vez que se deparam 
com as dificuldades que a sala de aula os apresenta. Tudo parece contrariar o 
que estudaram, o que viram nos cursos de formação inicial e continuada. As 
teorias e práticas de estágio de nada valeram?! Questionam-se. Que escola é 
essa? Que aluno é esse? Muitas são as indagações que os angustiam; mas, 
em contrapartida, os levam-nos a buscar respostas, pesquisando cada vez 
mais teorias, pois necessitam de elementos que os levem a compreender as 
diferentes realidades presentes no meio educacional, a fim de que possam 
construir uma proposta de trabalho em real sintonia com o que se vive no 
mundo/vida e na sua própria sala de aula. 
 
 A sociedade está em permanente transformação e é óbvio que a 
escola não pode ficar inerte a esse movimento. As crianças e os jovens, é fato, 
não são mais os de outrora, seus anseios, desejos e expectativas 
acompanham essa evolução. Então quem são esses alunos? Que 
necessidades têm? E os educadores, como pretendem contribuir para 
formação dessas crianças e jovens?  
 
 Uma das tarefas mais difíceis para os educadores é responder às 
questões que têm internamente, afinal possuem sua subjetividade, uma história 
como indivíduos e alunos, experiência escolar sentida, vivida; não os basta a 
formação do intelecto, ou somente o domínio das técnicas de ensino. Somadas 
a essas questões, as contribuições teóricas com as quais têm contato durante 
os cursos de formação os apresentam outras formas de ver essa experiência 
de ser aluno e, ainda, há uma exigência da profissão: conhecer as teorias para 



P á g i n a  | 13 

 

 

 

definir o caminho que se deseja trilhar, ou seja, constituir a sua identidade 
como profissionais.  
 
 Conforme destaca Tardif (2002), os saberes adquiridos durante a 
trajetória pré-profissional, isto é, quando da socialização primária e, sobretudo, 
quando da socialização escolar, tem um peso importante na compreensão da 
natureza dos saberes, do saber-fazer e saber-ser que são mobilizados e 
utilizados em seguida, quando da socialização profissional e no próprio 
exercício do Magistério.  
 
 O educador-professor é um ator, no sentido do protagonismo que lhe é 
atribuído, isto é, um sujeito que assume sua prática a partir de significados que 
ele mesmo atribui. Possui uma cultura, conhecimentos e um saber-fazer 
oriundos diretamente de sua própria atividade prática e a partir dos quais ele se 
organiza e orienta. Nesse sentido, os educadores precisam sim ser desafiados, 
mas que seja para pensar em como vêm desenvolvendo o seu trabalho diário, 
que conhecimentos constroem, a cada dia, por intermédio da experiência da 
sala de aula e como vêm ressignificando a sua prática. 
 
 Crianças, adolescentes ou adultos, todos nós somos seres humanos 
com histórias de vida, de uma cultura construída e hoje vivenciamos, somos 
parte dela. Quando pensamos em educação, portanto, não podemos, de forma 
alguma, compreendê-la fora do âmbito social e cultural em que vem sendo 
produzida. Como prática exercida na sociedade, a educação precisa não só de 
um conhecimento teórico-científico, mas cultural, que retrate a história de toda 
humanidade. 
 
 É nesse sentido que a escola, como instituição educativa por 
excelência, deve privilegiar conhecer mais sobre seus atores, promovendo o 
estudo, reflexão e o trabalho conjunto entre os educadores, planejando todas 
as suas ações, valorizando práticas bem sucedidas, possibilitando a pesquisa 
sobre o que é próprio da infância e da adolescência, para melhor refletir sobre 
situações cotidianas.  
 
 Diríamos que a principal função da escola é ser, de fato, um espaço 
inclusivo e educativo/atrativo, onde os educadores estejam em sintonia e 
envolvam demais funcionários, família e comunidade local na causa da 
educação. Pessoas críticas, fazedoras de história, interessadas, dispostas e 
capazes de muito contribuir, porque socializam conhecimentos e valorizam a 
formação permanente como processo de autoformação.  
 
  Precisamos trabalhar com as crianças e os jovens, levando em 
consideração o que é específico de suas idades, seu conhecimento e garantir 
que a educação assuma seu papel social, o viés educativo – não só 
informativo, mediante tantas particularidades e mudanças sociais –, a fim de 
que possamos repensar sobre práticas excludentes e afirmações que 
equivocadamente circulam no meio educacional, como por exemplo, “aluno 
precisa estudar para ser alguém na vida”; “aluno especial deveria frequentar 
escola especial”; “educação vem de casa” e tantas outras expressões 
comumente proferidas. 
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 Caberão aos educadores conscientes de seu ofício as indagações: a 
criança ser humano não é alguém? Educação vem de casa, então a escola não 
educa? Quantos alunos inclusos superaram suas dificuldades e progrediram? 
Estou preparando as crianças para a escola, ou educando-as para a vida? 
 
 As técnicas são necessárias; o conhecimento, imprescindível; os 
recursos, importantes. Mas o que move toda essa ação é o desenvolvimento 
do aluno. Para que um aparato de conhecimentos e instrumentos, se mal 
conheço o meu aluno, se não sei como me aproximar porque desconheço sua 
realidade? Esforços devem ser despendidos no sentido de melhor nos 
aproximar das crianças, para saber, de fato, o que deve ser privilegiado no 
Projeto Pedagógico e, consequentemente, no seu currículo escolar.  
 
 Para Kramer (2003), vivemos uma contradição, pois possuímos, como 
educadores, um conhecimento teórico complexo, mas temos muitas 
dificuldades de lidar com as populações infantis e juvenis. A autora afirma que 
refletir sobre esse paradoxo e sobre a infância, atualmente, seria condição para 
pensar a organização do trabalho a ser desenvolvido na escola, ou seja, para 
organização do seu currículo.  
 
 No contexto educacional, ainda persiste uma relação entre professor e 
aluno no qual o primeiro é aquele que ensina, para a homogeneidade, os 
conteúdos do programa e o segundo aquele que os “apreende”. Não estão em 
jogo expectativas, conhecimentos prévios, interesses individuais e coletivos, 
dúvidas e experiências de vida; entretanto sabemos que o conhecimento se 
constrói na interação, numa relação de envolvimento, com a mediação 
privilegiada do educador. Nesse movimento, o professor ensina aprendendo 
também; educa e se educa. 
 

O professor não pode lidar com “sujeitos cognitivos em 
desenvolvimento”, mas com um grupo de crianças, cada uma com 
sua história singular. Para cada uma delas, a entrada no ensino 
fundamental é uma aventura emocional e social, atravessada por 
temores, desejos e frustrações, prazeres e decepções, antes de ser 
“uma experiência intelectual". (CHARTIER, 2007, p.160). 

 
              Através dos estudos de teóricos como Wallon (1988) e Vygotsky 
(2003), diferentes vertentes nos foram apresentadas e influenciaram 
diretamente a compreensão de que as emoções e interação não podem ser 
desconsideradas no ato de educar; ao contrário, precisam subsidiar ação 
pedagógica. 
 
 Como destaca Kramer (2003), as crianças são sujeitos sociais e 
históricos, marcados pelas contradições das sociedades em que estão 
inseridos; mas precisamos reconhecer o que é específico da infância e que 
precisa ser valorizado: seu poder de imaginação, a fantasia, a criação, a 
brincadeira entendida como experiência de cultura. 
  
 A autora afirma que crianças são cidadãs, pessoas detentoras de 
direitos que produzem cultura e nela são produzidas. Esse modo de ver as 
crianças favorece entendê-las e também ver o mundo a partir do seu ponto de 
vista. 
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 Alguns estudos mostram que as crianças estão perdendo sua infância 
para o trabalho infantil. Pesquisadores apontam que a violência entre as 
crianças e os jovens já é constante na escola. Violência, muitas vezes física e 
moral, sofrida rotineiramente em casa, na qual o desrespeito e a exploração 
dos pequenos faz com que, nas ruas, as crianças assumam a responsabilidade 
de “trazer o ganha pão”. Como se já não bastasse o castigo de a elas ser 
negado o direito à escola, sofrem tendo que abrir mão da brincadeira; da sua 
inocência sob pena de serem, muitas vezes, agredidas.  
 
 E a escola está alheia a esses acontecimentos? O que podemos fazer? 
Ou isso não é de nossa alçada? Precisamos direcionar o conhecimento 
pedagógico que possuímos para trabalhar valorizando o desenvolvimento 
humano e intelectual de nossas crianças e adolescentes.  
 
 Não estamos usando “o discurso da violência” como desculpa à 
sensibilização e ao reforço da visão assistencialista da escola tão criticada 
pelos educadores. Somos sabedores das responsabilidades da família e dos 
órgãos públicos. Entretanto, em primeiro lugar deve estar o compromisso com 
o ato de educar. A escola, como instituição de cunho pedagógico, deve assumir 
seu compromisso de universalização do conhecimento, porém numa 
perspectiva mais humana, que não se restrinja à simples tarefa de instruir. 
Ideia há tanto superada. 
 

Durante muito tempo, os educadores ignoraram os suspiros, o 
balançar de ombros, os pescoços vermelhos, os tremores, a 
necessidade de falar muito, os silêncios, dentre outros indicadores da 
presença da emoção. Acreditávamos que o aluno, ao entrar na sala 
de aula deveria acionar o seu “equipamento cognitivo” e que o resto 
do corpo, seus desejos, seus sentimentos, deveriam ser guardados 
fora da sala de aula. Só as inteligências eram contempladas na sala 
de aula. A escola herdeira autêntica da tradição visual-auditiva ainda 
funciona de tal maneira que para assistir as aulas, bastaria que as 
crianças tivessem apenas seus pares de olhos, seus ouvidos e suas 
mãos, ficando excluídos os demais sentidos e o resto do corpo. 
(PAROLIN, 2009, p.82). 

 
 O ser humano é capaz de aprender. Mesmo em condições mais 
adversas, o aprendizado acontece. Não é o fato de se ter melhores ou piores 
condições de acesso aos meios culturais e sociais, que determinam as suas 
capacidades. O discurso da incapacidade não pode mais monopolizar as 
discussões dos educadores. 
 
 Educadores são professores conscientes de suas responsabilidades, 
jamais conformados com as condições em que exercem a profissão, envolvidos 
e sabedores da importância do seu ofício, não preocupados apenas em 
apontar as mazelas da educação, cumprir programas previamente definidos, ou 
mesmo justificar o seu não cumprimento. 
 Educação e sedução são sinônimos, para Rubem Alves (2000): 
“Seduzir para um saber-sabor”, portanto para um aprendizado que acontece da 
forma a mais natural possível, porque, simplesmente, flui. Para o educador, 
deve tornar-se visível o prazer de estar contribuindo com esta coisa tão 
especial que é possibilitar a incrementar a união entre os processos vitais e 
processos de conhecimento, que em sua função primordial é a vida.   
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 Em suma, a escola deve ser um lugar onde, primeiramente, dialogue-
se e, através da coletividade, planejem-se ações, partilhem-se 
responsabilidades; onde se tenha clareza de seus propósitos e traduza isso no 
seu currículo e, principalmente, nas suas ações diárias. Tarefa simples? 
Sabemos que não, mas é algo a ser construído na troca, na relação com seus 
parceiros de trabalho, reservando momentos de pensar sobre o que se pratica. 
 
 Como ressalta Moll (2009), não é necessária a piedade capaz de 
tornar-se desculpa para o descompromisso e muito menos a autoridade que se 
sobrepõe e neutraliza o indivíduo. O educador realmente empenhado e 
comprometido com a aprendizagem do aluno é muito capaz de ajudá-lo a 
superar-se cognitivamente e proporcionar-lhe o desenvolvimento em direção ao 
saber que a escola precisa socializar. 
 
 Temos a certeza de que simplesmente refletir sobre o trabalho de sala 
de aula é muito pouco para um entendimento maior das condições que serão 
tomadas como facilitadoras ou não da prática nos contextos escolares. É 
primordial que tenhamos clareza de que a qualidade da prática do professor é, 
muitas vezes, condicionada por diversos fatores presentes na escola, 
entretanto esses não podem tornar-se determinantes para uma prática 
desprovida de significados.  
 
 Enfrentamos situações de calamidade, de desvalorização da pessoa 
humana; portanto, da vida. Precisamos educar promovendo, primordialmente, 
ações de solidariedade e respeito para com os outros. Provocando atitudes de 
ética social e política. Rever o sentido da educação. É esse o papel das 
instituições educativas em meio a demonstrações de tantos desafetos, nas 
quais o humano é renegado a cada dia e o descaso assim como a omissão 
vem sendo constantes. 
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CAPÍTULO III 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 
Cristiane Domingues da Silva 

Ledinalva Colaço da Silva  

 
[...] a prioridade do trabalho pedagógico deve 
estar colocada nos usos da língua escrita e nas 
interações que a criança faz com os escritos no 
seu cotidiano. Na medida em que a linguagem 
escrita não é vista como um código a ser 
decifrado, mas muito mais do que isso, como 
um conhecimento a ser construído, na prática 
escolar são enfatizadas as atividades que 
favorecem o convívio da criança com o escrito, 
e são valorizadas tanto as suas produções 
quanto as hipóteses explicativas que vai 
desenvolvendo sobre a escrita. 

Sonia Kramer 

 
 Durante muito tempo, a alfabetização foi entendida como mera 
aquisição do “B + A= BA”. Tal entendimento fundamentava-se na concepção 
tradicional de ensino-aprendizagem, o que conduziu o ensino da leitura e da 
escrita por caminhos, de certa forma, ortodoxos, sendo entendido como 
transmissão do saber, como treino mecânico de habilidades ou como mera 
facilitação. Na escola, as crianças liam as cartilhas, realizavam as atividades 
propostas; entretanto, em suas vidas cotidianas, não conseguiam fazer relação 
entre o que liam e escreviam no contexto escolar com os textos e escritos 
utilizados na sua vida diária, porque o que aprendiam e a forma como 
aprendiam não tinha ligação com as práticas sociais de leitura e escrita3. 
Ficava clara, assim, a disparidade entre a teoria que a escola ensinava e a 
prática do cotidiano.   
  
 Surgiu, então, a necessidade de uma nova concepção de 
alfabetização4 que abrangesse as questões do cotidiano, ou seja, que 
estivesse ligada ao universo em que o aluno vive e ultrapassasse os limites do 
conhecimento estruturado pela escola. No século XX, mais precisamente na 
década de 80, os estudos acerca da psicogênese da língua escrita trouxeram 
aos educadores o entendimento de que a alfabetização envolve um complexo 
processo de elaboração de hipóteses sobre a representação linguística. Em 
vista disso, a alfabetização passou a ser entendida não só como um processo 
amplo que deveria envolver todos os aspectos do desenvolvimento da criança, 
mas também levar em conta a sua história social de vida, bem como fazer uso 
dessa história para alfabetizar. Nesse período, emergem novos estudos sobre 

                                                 
3 Práticas sociais de leitura e escrita – são as vivências dos usos da leitura e da escrita no dia a dia, percebendo 

que se escreve para comunicar alguma coisa, para auxiliar a memória, para registrar informações etc. E que da 

mesma forma recorremos à escrita, através da leitura, para, também obter informações, buscar entretenimento etc. 

(KRAMER, 2000). 

 

4  Alfabetização, nesse contexto, consiste no aprendizado do alfabeto e de sua utilização como código de 

comunicação. Esse processo não se resume apenas à aquisição dessas habilidades mecânicas (codificação e 

decodificação) do ato de ler, mas se estende à capacidade de interpretar, de compreender, de criticar, de fazer uso 

e de produzir conhecimento. Todas as capacidades citadas só serão concretizadas se os alunos tiverem acesso a 

diferentes tipos de gêneros e de portadores textuais. 
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o letramento5 e autores, tais como Kramer (2000), Soares (2002), Ribeiro 
(2004) e Mortatti (2004), destacam que a leitura e a escrita devem ser 
concebidas dentro de práticas sociais, tornando o aluno capaz de participar de 
sua comunidade de forma efetiva. Entende-se, então, que o termo “letramento” 
não se aplica apenas às pessoas alfabetizadas, já que mesmo os não 
alfabetizados convivem na sociedade letrada e, do seu modo, conseguem “ler” 
a sua realidade e tomar decisões no seu dia a dia. Sob a perspectiva do 
letramento, alfabetizar requer não só uma visão mais crítica do processo, mas 
também a expansão dos usos da escrita, não se limitando somente aos muros 
da escola. 
 
 Atualmente, o ensino passa por um momento complicado, pois a 
criança e o adulto, em sua maioria, são alfabetizados; mas não são letrados; 
uma vez que, segundo SOARES (2002), “as pessoas se alfabetizam, 
aprendem a ler e a escrever, mas não necessariamente adquirem competência 
para usar a leitura e a escrita”. Considera-se analfabeto funcional6 aquele que 
lê o que está escrito, mas não consegue compreender, interpretar o que leu e 
isso faz desse indivíduo alguém com muitas limitações; visto que, se ele não 
interpreta ou compreende o que leu, terá problemas em todas as áreas de 
conhecimento que fazem parte do seu currículo escolar. O termo analfabeto 
funcional revela distorções existentes na educação das sociedades que antes 
não eram conhecidas, já que os estudos se limitavam a distinguir, apenas, 
quem sabe ler de quem não sabe ler. 
 
 Então, como alfabetizar letrando? 
  
  O professor tem um papel preponderante junto aos alunos e deverá 
ajudá-los nessa etapa tão importante de suas vidas, conduzindo-os à condição 
de pessoa alfabetizada e efetivamente letrada. Isso se dá por meio de um 
trabalho voltado para a leitura de diversos gêneros7 e tipologias8 textuais, além 
de exercícios de interpretação e de compreensão de diferentes ferramentas 
disponíveis na sociedade. Podem ser usados todos os tipos de materiais, 
desde os mais convencionais, como livros, revistas, jornais, às novas 
tecnologias, como internet, blogs, e-mails. 
 

                                                 
5 Letramento é o resultado da ação de ensinar a ler e escrever. É o estado ou a condição que adquire um grupo 

social ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita. Letrar é mais que alfabetizar, é ensinar 

a ler e escrever dentro de um contexto onde a escrita e a leitura tenham sentido e façam parte da vida do aluno 

(SOARES, 2002). 

 

6 Analfabeto funcional - a UNESCO define como analfabeto funcional toda pessoa que sabe escrever seu próprio 

nome, assim como lê e escreve frases simples, efetua cálculos básicos, porém é incapaz de interpretar o que lê e 

de usar a leitura e a escrita em atividades cotidianas, impossibilitando seu desenvolvimento pessoal e profissional. 

Ou seja, o analfabeto funcional não consegue extrair o sentido das palavras ou colocar ideias no papel por meio 

da escrita. 

7 Gênero textual - usamos a expressão gênero textual como uma noção propositalmente vaga para referir os textos 

materializados que encontramos em nossa vida diária e que apresentam características sociocomunicativas 

definidas por conteúdos, propriedades funcionais, estilo e composição característica. Se os tipos textuais são 

apenas meia dúzia, os gêneros são inúmeros. Alguns exemplos de gêneros textuais seriam notícia, piada, carta 

pessoal, telefonema, bilhete, tirinha, parlenda, poesia, receita, e-mail etc. (MARCUSCHI, 2002). 

 

8 Tipologia textual – segundo Marcuschi (2002), usamos a expressão tipologia textual para designar uma espécie 

de sequência teoricamente definida pela natureza linguística de sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, 

tempos verbais, relações lógicas). Em geral, os tipos textuais abrangem cerca de meia dúzia de categorias 

conhecidas como: narração, argumentação, exposição, descrição, injunção. 
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 A alfabetização, portanto, deve se desenvolver em um contexto de 
letramento desde o início da aprendizagem da escrita, como desenvolvimento 
de habilidades linguísticas nas práticas sociais que envolvem a língua escrita e 
de atitudes de caráter prático em relação a esse aprendizado; entendendo que 
a alfabetização e letramento devem ter tratamento metodológico diferente e, 
com isso, alcançar o sucesso no ensino aprendizagem da língua escrita, falada 
e contextualizada nas nossas escolas. Letramento é informar-se através da 
leitura, é buscar notícias e lazer nos jornais, é interagir selecionando o que 
desperta interesse, divertindo-se com as histórias em quadrinhos, seguir 
receita de bolo, a lista de compras de casa, fazer comunicação por meio do 
recado, do bilhete, do e-mail ou de “torpedos”. Letramento é ler histórias com o 
livro nas mãos, é emocionar-se com as histórias lidas e fazer dos personagens 
os melhores amigos. É emocionar-se, inclusive, com as mensagens que nos 
chegam via redes sociais. Letramento é descobrir a si mesmo pela leitura e 
pela escrita, é entender quem nós somos e é descobrir quem podemos ser. 
 

Ler é diferente de aprender a ler. Aprender a ler ajuda o 
leitor a ler. Ler ajuda o leitor a compreender (...).  
Aprender a ler refere-se ao primeiro estágio de um longo 
processo de ler para aprender. Ler requer proficiência 
em dois conjuntos de competências: reconhecer 
palavras e compreender o significado de textos. 
(CAPOVILLA, 2007). 

 
 Segundo Soares (2003), para se alfabetizar letrando, é necessário 
“desenvolver um conjunto de habilidades linguísticas e psicológicas, que se 
estendem desde a habilidade de decodificar palavras escritas até a capacidade 
de compreender textos escritos, refletir sobre o significado do que foi lido, 
tirando conclusões e fazendo julgamentos sobre o conteúdo”.  Assim, 
entendemos que ler é um processo de relacionamento entre símbolos escritos 
e unidades sonoras, bem como é também um processo de construção da 
interpretação de textos escritos. 
 
 Logo, faz-se necessário que o aprendizado da leitura seja definido 
como um direito e, para tanto, é urgente definir operacionalmente o que é saber 
ler para uma criança ou um jovem. Diante dessa questão, a escola deve 
disponibilizar um grande repertório de textos, gêneros, tamanhos, 
complexidade e temas diferentes que, se lidos e entendidos, atestariam o 
domínio da competência leitora. 
 

Enquanto a alfabetização ocupa-se da aquisição da 
escrita por um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o 
letramento focaliza os aspectos sócio-históricos da 
aquisição de um sistema escrita, escrito por uma 
sociedade. (TFOUNI apud SOARES, 2002, p. 3). 

 
 Nessa perspectiva, Koch e Elias (2010) afirma que a leitura se constitui 
numa atividade interativa altamente complexa de produção de sentidos; logo a 
compreensão de um texto constrói-se não apenas por meio da decodificação, 
mas, principalmente, na interação entre os sujeitos ativos, autor-texto-leitor, 
dialogicamente construídos. Sobre a importância dessa interação, Silva (1981) 
argumenta que “ler é, antes de tudo, compreender”, e Cagliari (1998) nos 
convida a refletir, quando diz que “se um aluno não se sair muito bem nas 
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outras atividades, mas for um bom leitor, penso que a escola cumpriu - em 
grande parte - sua tarefa”. 
 
 Diante do exposto, conclui-se que alfabetização e letramento, apesar 
de serem processos diferentes, cada um com suas especificidades, são 
complementares e devem ser inseparáveis. Ambos os caminhos são 
indispensáveis quando se leva em consideração a aprendizagem da leitura e 
da escrita. 
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CAPÍTULO IV 

A CONTRIBUIÇÃO DA CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA NO 
PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 

Ana Cláudia dos Santos Abreu 
Mônica Blanco Ribeiro 

 
 Nos últimos anos, textos da tradição oral que fazem parte da cultura 
brasileira ganham, cada vez mais, espaço e importância no contexto escolar. 
Tal prática pressupõe a necessidade do resgate desse acervo; não somente 
como elemento constitutivo da identidade cultural do nosso povo, mas, 
sobretudo, porque traz experiências significativas do mundo letrado para o 
universo escolar.  
 
 Costumam-se observar práticas pedagógicas que envolvem atividades 
com parlendas, trava-línguas, brinquedos cantados, músicas folclóricas, 
contação de histórias, entre outras, com maior frequência nos primeiros anos 
de escolaridade, por serem mais atraentes aos interesses e necessidades das 
crianças. São atividades que propiciam interações prazerosas com a língua 
oral e com seu grupo etário, favorecendo, de forma lúdica, aquisições a 
respeito do nosso sistema linguístico. Nessa interação com todos os falantes é 
que se constrói a gramática interna, fundamento para a linguagem formal e 
escolarizada.  
 
 As parlendas, trava-línguas, entre outros gêneros orais, oportunizam a 
exploração dos sons das palavras, fazendo com que as crianças percebam 
suas semelhanças, diferenças e repetições. Quando o professor explora a 
oralidade através dessas brincadeiras infantis, ele favorece maior percepção 
das partes sonoras das palavras, com consequências positivas ao processo de 
aquisição da leitura e da escrita. Isso porque “a capacidade de refletir sobre a 
estrutura sonora da fala bem como manipular seus componentes estruturais, a 
chamada consciência fonológica, está intimamente relacionada à 
aprendizagem da leitura e da escrita” (DAMBROWSKI, apud MARTINS, 2011). 
 
 Ao definir consciência fonológica, adota-se a perspectiva de um 
conjunto de habilidades relacionadas à capacidade de a criança refletir e 
analisar a língua oral, além de manipular as unidades distintas (frase, palavra, 
sílaba e fonemas) do nosso sistema linguístico. Tais capacidades, 
desenvolvidas ao longo do processo de aquisição da língua escrita, 
compreendem dois níveis: 
 

1. a consciência de que a língua falada pode ser segmentada em unidades 
menores, ou seja, a frase pode ser segmentada em palavras, as 
palavras separadas em sílabas, as sílabas em fonemas; 
 

2. a consciência de que essas menores unidades aparecem também em 
diferentes palavras faladas. 
 

 Por exemplo, sugere-se às crianças que batam palmas toda vez que 
perceberem as palavras pinto ou pia no seguinte trava-língua: 
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O pinto pia, a pia pinga. 
Quanto mais o pinto pia, mais a pia pinga. 
A pia perto do pinto, o pinto perto da pia,  
tanto mais a pia pinga, mais o pinto pia. 

 
 Ao lançar mão do trava-língua, destaca-se a palavra dentro da frase. O 
mesmo processo se dá em relação à sílaba, quando se pede que os alunos 
estalem dedos para os “pedaços” das palavras pin-to, pin-ga, pi-a. 
 
 Outro exemplo, no trava-língua do sapo, leva a criança a perceber que 
a troca de um fonema dentro da palavra pode mudar seu significado:  
 

sapo/ saco 
Olha o sapo dentro do saco, 
Um saco com o sapo dentro, 
O sapo dentro do saco 
E o papo do sapo soprando vento. 

 
 Utilizando-se, ainda, do último trava-língua apresentado, pode-se 
destacar a sílaba inicial que se repete em diferentes palavras (sapo, saco). 
 
 O trabalho com rimas, aliterações9, palavras, sílabas e fonemas amplia 
as possibilidades de ganhos importantes em conceitos e habilidades 
intimamente relacionados ao processo de aquisição da leitura e da escrita. 
Quando o professor trabalha para ampliar a consciência fonológica das 
crianças, ele contribui para os alunos perceberem que as letras representam os 
sons da fala, que essa correspondência pode mudar conforme a posição da 
letra dentro das palavras, que a mesma letra pode estar relacionada a mais de 
um som, que o nome da letra pode ter ou não relação com o som que ela 
produz. 
 
 Isso é facilitado se o professor propõe brincadeiras, jogos, leitura e 
exploração de textos rimados que agucem a percepção auditiva das crianças a 
respeito dos sons que compõem a língua. Esse trabalho convida os alunos a 
usarem o significado e o ritmo, para observarem e preverem palavras com 
rima, como, por exemplo, no poema abaixo: 
 

Hoje é domingo 
Pé de (cachimbo) 
O cachimbo é de ouro 
Bate no (touro) 
O touro é valente 
Bate na (gente) 
A gente é fraco 
Cai no (buraco) 
O buraco é fundo  
Acabou-se o (mundo) 

 

                                                 
9 Aliteração é a repetição da mesma sílaba ou fonema na posição inicial das palavras (trava-língua), por exemplo, 

“O rato, roeu a roupa do rei de Roma”. 
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 Sugere-se que as palavras entre parênteses sejam omitidas, para que 
as crianças possam falar outras da nossa língua, de sons semelhantes – ainda 
que as mesmas não possuam um sentido claro, ao serem inseridas no texto. 
Assim, permite-se que a criança manipule sons de forma prazerosa e lúdica, 
que ela perceba similaridades, diferenças e repetições na fala. Pode-se afirmar 
que essa experimentação sonora possibilita a reflexão sobre a relação entre 
sons e letras (o que o aluno vai escrever), letras e sons (o que o aluno vai 
pronunciar/ ler), a fim de facilitar o processo de aquisição da língua escrita. 
 
  No início do processo de alfabetização, a criança apresenta uma ideia 
vaga a respeito das palavras, seu significado e a relação estabelecida entre 
elas em uma frase. Cabe ao professor auxiliá-la a desenvolver a capacidade de 
reconhecer que a frase é constituída por palavras, como também a perceber 
que as palavras em uma frase não devem ser organizadas de forma aleatória, 
e sim numa ordem que produza sentido. 
 
 Pode-se, por exemplo, utilizar a música “O meu chapéu” e cantá-la com 
a turma, substituindo algumas palavras, combinadas previamente, por gestos 
que as simbolizem. 
 

O meu chapéu tem três pontas, 
Tem três pontas o meu chapéu, 
Se não tivesse três pontas, 
 Não seria o meu chapéu. 

  
 Por exemplo: cantar a música, substituindo “chapéu” por tapinhas no 
alto da cabeça. Na vez seguinte, omitir a palavra “três” e no seu lugar levantar 
três dedos da mão. 
 
 Outro jogo que pode fortalecer a consciência das palavras nas crianças 
é pedir que representem, através de cartões coloridos, a quantidade de 
palavras faladas numa frase curta. Ao utilizar a parlenda abaixo, marcar cada 
palavra com um cartão. 
 

João corta pão, 
Maria come angu, 
Teresa põe a mesa 
Para a festa do tatu. 

  
 Outra atividade interessante é propor à turma a comparação entre duas 
palavras, para os alunos decidirem qual a maior. As crianças, nos anos iniciais, 
costumam confundir a forma das palavras com o seu significado. Portanto 
comparar palavras, como BOI e FORMIGUINHA, poderá gerar conflitos entre a 
forma e conteúdo, mas também enriquecerão as discussões a respeito da 
língua. 
 
 É importante que os alunos percebam que as frases são formadas por 
palavras, sílabas e fonemas. Os leitores e escritores em desenvolvimento 
devem se tornar sensíveis à estrutura interna das palavras. O docente pode 
propor, com a intenção de ajudá-los a observar a forma de uma palavra – 
independentemente de seu significado – um jogo, em que se deve sinalizar, 
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através do estalar de dedos, quantas vezes as sílabas de uma palavra são 
pronunciadas. É interessante utilizar o próprio nome das crianças, fazendo com 
que batam palmas ou estalem os dedos a cada sílaba. 
 
 As práticas de sala de aula devem ser orientadas de forma a ajudar as 
crianças a identificarem as partes que formam a palavra. Ao propor atividades 
de identificação e comparação dos sons, o professor auxilia seus alunos a 
prestar atenção nos extremos e na estrutura interna das palavras. Assim, as 
sílabas, letras e sons podem ser percebidos de melhor maneira. Um bom 
exemplo de atividade é a denominada “Preguicinha”, na qual a palavra é 
apresentada em partes para que seja descoberta pelas crianças em um 
exercício de associação, antecipação, inferência e verificação, conforme 
demonstrado abaixo10. 
 

Os cartões são feitos de cartolina. O envelope é de papel colorset. O 
envelope não possui segredo! É só cortar o papel, dobrá-lo e colá-lo. Não se 
deve esquecer de deixar as duas laterais abertas para se puxar a palavra e 
guardá-la depois! Apresentamos aqui a Preguicinha passo a passo: 

 

  

 
 
 A capacidade mais apurada da consciência fonológica é a de perceber 
os fonemas, que são as menores unidades da língua – certamente uma das 
razões para que sejam mais difíceis 
de perceber. Não se costuma 
prestar atenção aos fonemas 
através da escuta e da fala 
corrente, à medida que essas 
unidades não têm significado 
isoladamente. Os fonemas variam 
sonoramente, de acordo com a 
pronúncia de uma palavra à outra. 
Por outro lado, uma mesma letra 
pode ter valores sonoros 
diferenciados; no caso das palavras 
GATO e GIRAFA, a letra “g” 
assume diferentes valores sonoros, determinados pela vogal com que se 
articula. 
 

                                                 
10

  Imagens disponíveis em alfabetizacaonany.blogspot.com. Acesso em julho de 2011. 
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 Uma crítica a atividades que levam à memorização de famílias 
silábicas diz respeito à exclusão das variações sonoras possíveis. Ao 
apresentar, por exemplo, a sequência silábica TA, TE, TI, TO, TU, levam-se as 
crianças a repetirem tal sequência em voz alta com o som vocálico aberto. 
Assim, dificulta-se a leitura de palavras como TAMPA (a primeira vogal é 
nasalizada: /am/), TELEFONE (a primeira vogal é fechada: /e/) e TOUCA (a 
primeira vogal é fechada: /o/). 
 
 Diante do exposto, considera-se que a preocupação com a construção 
da consciência fonológica nas crianças não deve ser entendida como um 
retorno ao método fônico, mas como uma ferramenta a mais que o professor 
poderá inserir em sua prática e que, certamente, facilitará a aprendizagem da 
leitura e da escrita, por tornar claras as relações entre sons, fala e escrita. 
 
 Sendo assim, é de fundamental importância que o professor possibilite, 
por meio de sua prática pedagógica cotidiana, situações reais de leitura e 
produção textual e, ao mesmo tempo, lance mão de um trabalho sistemático de 
reflexão fonológica, de tal forma que favoreça as crianças a avançarem no 
processo de apropriação da escrita alfabética. Enfatiza-se, sobretudo, que 
atividades de reflexão fonológica não se revestem em caráter de treino de 
letras e sílabas isoladas, rompendo, assim, com um trabalho pautado em 
princípios dos métodos de alfabetização tradicionais. O contato com as práticas 
do mundo letrado envolvendo leitura, brincadeira e desfrute de textos 
significativos da tradição oral, em suas principais dimensões, deve ser 
acompanhado de atividades de exploração e análise das palavras. Ao refletir 
sobre propriedades gráfico-fonéticas, tais como semelhanças sonoras, 
tamanho, estabilidade e repetições, as crianças pensarão sobre as partes 
sonoras da palavra, sem deixar, contudo, de apropriar-se do nosso sistema 
linguístico de forma lúdica e prazerosa. 
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CAPÍTULO V 

O PROCESSO DE AQUISIÇÃO DA LÍNGUA ESCRITA: 
CAMINHOS DA CONSTRUÇÃO 

Cristiane Domingues da Silva 
Ledinalva Colaço da Silva 

 
Se pensarmos que a criança aprende só 
quando é submetida a um ensino sistemático, e 
que a sua ignorância está garantida até que 
receba tal tipo de ensino, nada poderemos 
enxergar. Mas se pensarmos que as crianças 
são seres que ignoram que devam pedir 
permissão para começar a aprender, talvez 
comecemos a aceitar que podem saber, 
embora não tenha sido dada a elas a 
autorização institucional para tanto. 

 Emilia Ferreiro 
 
  Por um longo tempo, os educadores, baseados em concepções 
mecanicistas de linguagem e de ensino, defendiam o ensino do abecedário, 
das famílias silábicas e da associação de letras para a composição de palavras 
e de frases, como se somente daí dependesse a aprendizagem da leitura e da 
escrita.  O processo de construção da língua escrita, pela sua complexidade, 
exige muito mais do que algumas técnicas e/ou treinos mecânicos e a 
capacidade de ler e de escrever depende da compreensão de como funciona a 
estrutura da língua e do modo como ela é usada no meio social. Isso significa 
que a criança aprende a escrever num processo de interação/ação com a 
língua escrita, construindo e testando hipóteses sobre a relação fala/escrita.  
 
 As teorias construtivista11 e histórico-cultural12, elaboradas 
respectivamente por Piaget e Vygotsky, contribuem para a reflexão sobre o 
processo de alfabetização, na perspectiva acima referida. 

Contribuições de Piaget 

 
 Segundo Piaget (1987), a criança é vista como sujeito ativo no 
processo de aprendizagem, que interage com os outros e com os objetos de 
conhecimento, num processo permanente de estruturação/reestruturação de 
esquemas mentais. A preocupação de Piaget era epistemológica, ou seja, 
explicar como pode se produzir o conhecimento científico e as ciências 
(Epistemologia Genética). Ele deu ênfase em seus estudos ao caráter 

                                                 
11 A teoria de Piaget, denominada de Epistemologia Genética ou Teoria Psicogenética é a mais 

conhecida concepção construtivista da formação da inteligência. Jean Piaget, em sua teoria, explica 

como o indivíduo, desde o seu nascimento, constrói o conhecimento. A construção do conhecimento 

ocorre quando acontecem ações físicas ou mentais sobre objetos que, provocando o desequilíbrio, 

resultam em assimilação ou acomodação e assimilação dessas ações e, assim, construção de esquemas 

ou conhecimento. 

 

12 A teoria histórica cultural é a denominação usualmente dada à corrente psicológica que explica o 

desenvolvimento da mente humana com base nos princípios do materialismo dialético, cujo fundador 

é Vygotsky. 
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construtivo, ou seja, às construções realizadas pelo sujeito. Para Piaget, as 
construções são possíveis graças à interação do sujeito com seu meio (físico e 
social). O desenvolvimento cognitivo é um processo de sucessivas mudanças 
qualitativas e quantitativas das estruturas cognitivas, derivando cada estrutura 
de estruturas precedentes. Ou seja, o indivíduo constrói e reconstrói 
continuamente as estruturas que o tornam cada vez mais apto ao equilíbrio. 
Essas construções seguem um padrão denominado por Piaget de estágios, 
que seguem idades mais ou menos determinadas. Todavia o importante é a 
ordem dos estágios e não a idade de aparição destes.  
 

Sensório Motor (0 a 2 anos) 

 
 A partir de reflexos neurológicos básicos, o bebê começa a construir 
esquemas de ação para assimilar mentalmente o meio. A inteligência é prática. 
As noções de espaço e tempo são construídas pela ação. O contato com o 
meio é direto e imediato, sem representação ou pensamento.  
 
 Exemplo: o bebê pega o que está em sua mão; "mama" o que é posto 
em sua boca; "vê" o que está diante de si. Aprimorando esses esquemas, é 
capaz de ver um objeto, pegá-lo e levá-lo a boca. 
 
 

Pré-operatório (2 a 7 anos) 

 
 Também chamado de estágio da Inteligência Simbólica. Caracteriza-
se, principalmente, pela interiorização de esquemas de ação construídos no 
estágio anterior (sensório-motor).  

A criança desse estágio:  

 é egocêntrica, centrada em si mesma, e não consegue se colocar, 
abstratamente, no lugar do outro. 

 não aceita a ideia do acaso e tudo deve ter uma explicação (é fase dos 
"por quês"); 

 já pode agir por simulação, "como se"; 

 possui percepção global sem discriminar detalhes; 

 deixa-se levar pela aparência sem relacionar fatos. 
 

Exemplo: mostram-se para a criança, duas bolinhas de massa iguais e 
dá-se a uma delas a forma de salsicha. A criança nega que a quantidade de 
massa continue igual, pois as formas são diferentes. Não relaciona as 
situações.  
 

Operatório concreto (7 a 11 anos) 

 
 A criança desenvolve noções de tempo, espaço, velocidade, ordem, 
casualidade, já sendo capaz de relacionar diferentes aspectos e abstrair dados 
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da realidade. Não se limita a uma representação imediata, mas ainda depende 
do mundo concreto para chegar à abstração. Desenvolve a capacidade de 
representar uma ação no sentido inverso de uma anterior, anulando a 
transformação observada (reversibilidade).  
 
 Exemplo: despeja-se a água de dois copos em outros, de formatos 
diferentes, para que a criança diga se as quantidades continuam iguais. A 
resposta é afirmativa uma vez que a criança já diferencia aspectos e é capaz 
de "refazer" a ação.  
 
 

Operatório formal (12 anos em diante) 

 
 A representação agora permite a abstração total. A criança não se 
limita mais a representação imediata, nem somente às relações previamente 
existentes, mas é capaz de pensar em todas as relações possíveis 
logicamente, buscando soluções a partir de hipóteses, e não apenas pela 
observação da realidade. Em outras palavras, as estruturas cognitivas da 
criança alcançam seu nível mais elevado de desenvolvimento e tornam-se 
aptas a aplicar o raciocínio lógico a todas as classes de problemas. 
 
 Exemplo: se lhe pedem para analisar um provérbio como "de grão em 
grão, a galinha enche o papo", a criança trabalha com a lógica da ideia 
(metáfora) e não com a imagem de uma galinha comendo grãos. 
 

Contribuições de Vygotsky 

 
  Para Vygotsky (1987),  
 

[...] o homem constitui-se na sua relação com os outros, o que implica 
entender que ele não possui nada pronto. Nesse sentido, o 
conhecimento se dá pelas relações entre o indivíduo e o mundo 
exterior e desenvolve-se num processo histórico, e a aprendizagem 
ocorre por uma mediação social, em que a linguagem assume papel 
predominante. 

 
 Vygotsky parte do princípio que é preciso considerar pelo menos dois 
níveis de desenvolvimento: o real e o potencial. O nível de desenvolvimento 
real é a capacidade que o indivíduo já adquiriu de realizar tarefas de forma 
independente. Na escola, esse desenvolvimento manifesta-se nas tarefas que 
o aluno realiza sozinho, de forma correta, sem dificuldades. O nível potencial é 
constituído daqueles aspectos do desenvolvimento que, num determinado 
momento, estão em processo de realização. Manifesta-se nas atividades que o 
aluno não consegue executar sozinho, necessitando da mediação de alguém 
mais experiente (professor ou outros colegas). 
 
 A distância entre o nível de desenvolvimento real e o potencial 
Vygotsky denomina zona de desenvolvimento proximal (ZDP). Essa zona é 
definida pelos aspectos que estão em processo de construção – pelos “brotos” 
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ou “flores” do desenvolvimento, em vez de “frutos”, diz o psicólogo russo 
(1987). Os “frutos” constituem o desenvolvimento real. 
 
 Quando o ensino-aprendizagem estiver voltado para a ZDP, o 
desenvolvimento se amplia. Isso ocorre porque as habilidades que no momento 
constituem a ZDP, na medida em que se concretizam, tornam-se 
desenvolvimento real. Ao mesmo tempo, uma nova zona de desenvolvimento 
proximal é criada, permitindo, dessa forma, alcançar novas aprendizagens.  
 
 Segundo os postulados de Vygotsky, a aprendizagem é significativa 
quando o processo de ensino-aprendizagem incide sobre a ZDP e o 
conhecimento a ser aprendido pode ser utilizado nas diferentes situações do 
cotidiano. 
 
 O professor que assume uma visão de ensino-aprendizagem pautada 
nas contribuições de Vygotsky privilegia uma metodologia que:  

 propõe trabalhos ou tarefas cuja resolução exige uma relação de ajuda, 
que não consiste em dar resposta pronta, mas em saber fazer perguntas 
desafiadoras e orientadoras; 

 trata o erro cometido pelas crianças como resposta, para a qual ela 
ainda não desenvolveu habilidades suficientes; 

 cria formas de observar e avaliar o desenvolvimento potencial; 

 trata o conteúdo como algo que o aluno deve se apropriar por meio de 
atividades adequadas, considerando o desenvolvimento, aos diversos 
tipos de interações da criança com o meio, seu conteúdo subjetivo e sua 
história de vida; 

 valoriza a imitação e o jogo; 

 propõe trabalhos diversificados, uma vez que a ZDP pode variar de 
aluno pra aluno; 

 enfatiza, enfim, o diálogo, o debate, a troca de ideias e a participação.  
 
 Atualmente, muitos são os estudos que se fundamentam nos princípios 
desses dois teóricos, resultando em contribuições para o entendimento do 
processo de ensino-aprendizagem como espaço de interação e de elaboração 
significativa de saberes. Dentre esses estudos, destacamos os de Emilia 
Ferreiro e Ana Teberosky, que descrevem e classificam as sucessivas etapas 
de produção da escrita, buscando compreender como esse processo de 
aprendizagem se desenvolve. Segundo as autoras, a maioria das crianças 
passa por quatro momentos básicos, independentemente do desenvolvimento 
da escolarização. 
 
 Os estudos dessas pesquisadoras mostram que, inicialmente, ocorre a 
escrita pré- silábica. Essa hipótese de escrita é bem diferenciada e apresenta 
dois níveis, comentados a seguir. 
 

Nível I - Escrita indiferenciada  

 
 A criança ainda não estabelece uma relação necessária entre a 
linguagem falada e as diferentes formas de representação. Acredita que 
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desenhos são formas de escrita e que assim se escreve; por isso, a escrita 
seria, para ela, outro jeito de “desenhar” as coisas - segundo Ferreiro e 
Teberosky, a grande maioria das crianças, na faixa etária dos seis anos, faz 
corretamente a distinção entre texto e desenho, sabendo que o que se pode ler 
é aquilo que contém letras, embora algumas crianças ainda persistam na 
hipótese de que tanto se podem ler as letras quanto os desenhos. Cabe 
ressaltar que essas crianças  pertencem normalmente às classes sociais mais 
pobres e, por isso, acabam tendo um menor contato com material escrito. 
Nessa fase, a criança inventa “letras” (pseudoletras) para escrever, enquanto 
não conhece as letras convencionais. Os sinais criados por ela não têm relação 
com o valor sonoro do que ela pretende representar. 
 
 Para a criança, o nome das pessoas ou coisas tem relação com seu 
tamanho ou idade. Assim, para objetos ou pessoas pequenas são atribuídos 
“nomes pequenos” e para objetos ou pessoas grandes “nomes grandes” 
(realismo nominal). Nessa fase, ainda não separa letras e números, lê apenas 
gravuras – a leitura é global (lê a palavra como um todo). 

 

Nível II - Diferenciação da escrita 

 
Nesse momento, a criança já faz uso de sinais gráficos, vendo 

que desenhos já não são necessários, pois não dão conta de registrar 
o que se deseja. É um nível intermediário, conflituoso e já percebe que 
desenhar não é escrever. Observa também que os adultos não 
escrevem desenhando os objetos que estão a sua volta.  Em 
determinados momentos, a criança recusa-se a escrever, dizendo que 
não sabe e ainda afirmando que não se escreve com desenhos.  
 

Aluna: Emillyn / 6 anos                                                  
Ciep 407 – Neuza Goulart Brizola 
Profª Aline Marques Xavier 
 
Figura 1* – hipótese pré-silábica 

 
 
(apontador-caderno-lápis- giz – o 
caderno é azul) 

Aluno: Hian / 4 anos 
Creche e Pré escola Iracy Moreira 
Theodoro 
Profª Lizandra da Costa Magalhães 
 
Figura 2– hipótese pré-silábica 

 
(bola-boneca-carrinho-pá) 
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 Nessa fase, passa a ter preocupações mais aprofundadas em relação 
à língua escrita. Preocupa-se com a qualidade de sua escrita; portanto, em 
uma mesma palavra, torna-se necessário uma variedade de caracteres gráficos 
(hipótese da variedade de caracteres).  
Aluno: Érika/ 6 anos 
1ºAno de Escolaridade 
Ciep 407 – Neuza Goulart Brizola 
Profª Aline Marques Xavier 
 
Figura 3 – hipótese pré-silábica                                                      

 
 
(apontador-caderno-lápis-giz – O caderno é 
azul) 

Aluno: Kauan/ 7 anos 
1ºAno de Escolaridade 
Ciep 407 – Neuza Goulart Brizola 
Profª Aline Marques Xavier 
 
Figura 4 – hipótese pré-silábica                                                       

 
(abacaxi-farofa-uva-mel – O mel é doce) 

 
  Também se preocupa com a quantidade de caracteres. A maioria das 
crianças não admite escrita ou leitura com menos de três letras por palavra 
(hipótese da quantidade mínima de caracteres). 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aluno: Caio/ 6 anos 
1º Ano de Escolaridade 
Ciep 407 – Neuza Goulart Brizola 
Profª Aline Marques Xavier 
 
Figura 5 – hipótese pré-silábica                                                   

 
(apontador-caderno-lápis-giz – O caderno é azul) 
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Esses critérios de quantidade e qualidade permanecerão por 
muito tempo e serão responsáveis por grande parte dos conflitos 
surgidos ao longo do processo de alfabetização. São conflitos 
benéficos e responsáveis por gerar insatisfação e, consequentemente, 
a busca de novas formas de interpretação. Ainda é peculiar a esse 
período a inconstância tanto qualitativa como quantitativa das palavras. 
A criança começa a perceber a letra-palavra-frase.  
 
 Para que a criança avance na construção da escrita, são necessárias 
algumas atividades que favoreçam essa construção: 
 

Atividades sugeridas 

 
 Usar com frequência o alfabeto móvel: para pesquisar nomes, reproduzir 

o próprio nome ou dos amigos, em escritas espontâneas, jogos e 
brincadeiras (bingo de letras). 

 
 Desenhar e escrever o que desenhou (do seu melhor jeito). 

 
 Usar o nome em situações significativas: marcar atividades, objetos, 

utilizá-lo em jogos, bilhetes etc. 
 

 Ouvir leitura diária feita pela professora e poder recontá-la. 
 
 Ter contato com diferentes portadores de textos (livros, cadernos de 

receitas, jornal etc.). 
 

 Frequentar a biblioteca, banca de jornal etc. 
 
 Reconhecer e ler o próprio nome em situações significativas: chamadas, 

jogos etc. 
 
 Promover situações em que a escrita tenha função social (escrever um 

bilhete para a mãe, uma carta para a diretora, um convite para a festa 
junina, lista dos ingredientes de uma receita etc.). 

 
 Recontar histórias. 
 
 Escrever textos coletivos tendo o professor como escriba. 
 
 Promover situações onde a leitura esteja presente, mesmo antes das 

crianças lerem convencionalmente (leitura de ajuste de textos que a 
criança sabe de cor).   

 
 Comparar e relacionar palavras escritas. 
 
 Produzir textos de forma não convencional. 
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 Associar a grafia da letra ao som representado (ver capítulo sobre 
consciência fonológica). 
 

 Identificar personagens conhecidos a partir de seus nomes, ou escrever 
seus nomes de acordo com sua possibilidade. 
 

 Recitar textos memorizados: parlendas, poemas, músicas etc. 
 

 Promover situações de ensino-aprendizagem em que seja preciso 
reconhecer a letra inicial e a letra final.  
 

 Remontar um texto (memorizado) segmentado em frases ou versos. 
 

 Promover situações de ensino-aprendizagem que apontem para a 
variação da quantidade de letras. 

 
 Na escrita silábica, percebe-se um considerável avanço na escrita da 
criança, porém o professor precisa ter muita atenção e habilidade para fazê-la 
evoluir. Do contrário, a criança acomoda-se, tornando-se um silábico convicto, 
e problemas passam a existir. Nesse período, a criança sabe muitas coisas 
sobre a língua escrita, por exemplo: 

 estabelece vínculo entre a escrita e a fala, isto é, a criança trabalha com 
a hipótese de que a escrita representa partes sonoras da fala; 

 faz a correspondência quantitativa das sílabas orais e registra, para 
cada emissão sonora, uma letra (na palavra); 

 registra, numa frase, para cada palavra uma letra; 

 compreende que há uma estabilidade para a escrita; 

 sabe que não se escrevem apenas substantivos; 

 tenta dar valor sonoro a cada uma das letras que compõem a escrita; 

 vive em grande conflito quando precisa grafar palavras monossílabas; 

 começa a integrar os atos de ler e de escrever; 

 apresenta características peculiares, isto é, silábico a seu modo. Assim 
pode marcar sua escrita com letras, pseudoletras, apenas com vogais 
ou com consoantes etc. 
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Aluno: Kauan/ 7 anos 
1º Ano de Escolaridade 
Ciep 407 – Neuza Goulart Brizola 
Profª Aline Marques Xavier                                                                    
  
Figura 6 – hipótese silábica                                                     

 
 
(vitamina-biscoito-suco-pão – A vitamina é doce) 

Aluna: Fernanda/ 7 anos 
1º Ano de Escolaridade 
Ciep 407 – Neuza Goulart Brizola 
Profª Aline Marques Xavier 
 
Figura 7 – hipótese silábica                                                                                                         

 
 
(geladeira-pipoca-fogão-gás – O fogão é lindo)                                                                  

 
Atividades sugeridas 
 
 Todas as atividades propostas para a escrita pré-silábica.  
 
 Escrever do seu jeito pequenos textos memorizados (parlendas, 

poemas, músicas, trava-línguas...). 
 
 Relacionar personagens a partir do nome escrito. 
 
 Relacionar figura às palavras, através do reconhecimento da letra inicial.  
 
 Ter contato com a escrita convencional em atividades significativas. 
 
 Remontar um texto (memorizado) segmentado em frases ou versos. 
 
 Reconhecer palavras em um pequeno texto conhecido. 
 
 Ler textos conhecidos. 
 
 Realizar cruzadinhas (com banco de palavras). 
 
 Completar lacunas em textos trabalhados anteriormente. 
 
 Construir um dicionário ilustrado, desde que o tema seja significativo. 
 
 Promover o trabalho com rimas entre as palavras. 
 
 Usar o alfabeto móvel para escritas significativas. 
 
 Colocar letras em ordem alfabética. 
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  A escrita silábico-alfabética mostra um momento de transição e de 
muito conflito em que a criança percebe a ineficácia da hipótese silábica (uma 
letra para cada sílaba) e, ao mesmo tempo, percebe a necessidade de mais de 
uma letra para a maioria das sílabas. Muitas características novas aparecem 
nesse período:  

 já diferencia letras de sílabas e percebe que não pode representar uma 
sílaba grafando apenas uma letra; assim encontra o conflito quantitativo 
e acaba, sem nenhum critério, acrescentando letras aleatórias à palavra 
que deseja escrever; 

 no eixo qualitativo, a criança percebe que a identidade do som não 
garante a identidade das letras, nem a identidade das letras garante 
identidade do som. Descobre que existem sons iguais com grafias 
diferentes e existem letras com a mesma grafia e vários sons. Também 
descobre que nem sempre se escreve do jeito que se fala; 

 um conflito desse período que os acompanharão, por um longo tempo, é 
o ortográfico; 

 ainda nesse nível, a criança grafa algumas sílabas completas e outras 
não;  

 também é característica dessa hipótese de escrita a ausência de letras 
não se constituindo um retrocesso, e sim, parte importante para sua 
evolução. 

 
Atividades sugeridas 
 

 As mesmas da escrita silábica. 
 

 Remontar um texto (memorizado) segmentado em palavras. 
 

 Generalizar os conhecimentos para escrever palavras que não conhece: 
associar o "G” do nome da "GABRIELI” para escrever “GAROTA”, 
“GAVETA”. 
 

Aluna: Kleyton/ 6 anos 
1º Ano de Escolaridade 
CIEP 407 – Neuza Goulart Brizola 
Profª Aline Marques Xavier 
                                 
Figura 8 – hipótese silábico-alfabética                                                                                                       

 
 (dinossauro-besouro-leão-rã – O besouro caiu) 

Aluno: Kauan / 6 anos 
1º Ano de Escolaridade 
CIEP 407 – Neuza Goulart Brizola 
Profª Aline Marques Xavier 
                         
Figura 8 – hipótese silábico-alfabética                                                                                                                                                   

 
(dinossauro-besouro-leão-rã – O besouro 
caiu) 
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 Produzir pequenos textos e reescrever histórias: individualmente ou 
coletivamente. 
 

 Realizar cruzadinhas (sem banco de palavras). 
 
 Na escrita alfabética, a criança ainda tem muitos problemas a resolver 
e precisa ser estimulada a continuar a elaborar hipóteses. Uma das 
dificuldades mais frequentes é acreditar que todas as sílabas são constituídas 
por duas letras, geralmente, primeiro por uma consoante seguida por uma 
vogal. Nesse caso, são necessárias as intervenções adequadas para que ela 
perceba as diferentes organizações da sílaba13. Quando aparece uma palavra 
iniciada por uma vogal, a tendência é de a criança grafar a primeira sílaba de 
forma inversa. Exemplo: espelho ‘sepelho’.  
 
Aluna: Laura/ 6 anos 
1º Ano de Escolaridade 
EEM Mariana Nunes Passos 
Profª Claudia Winter da Costa 
 
Figura 10                                                      

 
(Te dei o sol/te dei o mar/pra ganhar seu coração/ 
você é raio de saudade/meteoro da paixão/explosão 
de sentimentos/que eu não pude acreditar/ah! Como 
é bom te amar.) 

Aluno: Érick / 7 anos 
1º Ano de Escolaridade 
Ciep 407 – Neuza Goulart Brizola 
Profª Aline Marques Xavier 
                    
Figura 11                                                       

 
 
      (dinossauro-besouro-leão-rã – O dinossauro caiu) 
 

       

                                                 
 
13

 A língua portuguesa oferece inúmeros padrões silábicos, tais como:   

V ida 

CV vidro 

VC isca 

CVC porta 

CCV prato 

CCVC presta 

CVCC perspicaz 

(V = vogal; C = consoante) 
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Outro problema encontrado no nível alfabético está relacionado com a 
segmentação das palavras. Ora as crianças escrevem tudo emendado, ora 
partem a palavra em vários pedaços.  

 
Também é comum enfrentarem questões ortográficas, pois se apoiam 

na fala para escrever (transcrição fonética). Começam a perceber que uma 
letra pode ter sons diferentes (sons do grafema x = xícara, exército, exceto, 
táxi), e que um mesmo som pode ser representado por diferentes letras 
(grafias do fonema s = cimento, sítio, carroça), a depender do contexto em que 
se apresenta. 
 

 
Atividades sugeridas 
 

 Ler diferentes gêneros textuais (poesias, notícias, tirinhas, verbete, 
crônica, fábula, relatos etc.). 
 

 Promover situações em que a leitura tenha função social (divertir, 
informar, emocionar etc.).  

 
 Realizar atividades enfatizando as regularidades e irregularidades 

ortográficas (ditado interativo, releitura com focalização, reescrita com 
transgressão ou correção). 

 
 Ler e destacar no texto as palavras que dão a ideia de tempo, lugar, 

modo, negação, intensidade etc. (advérbios). 
 

 Ler e destacar no texto os efeitos de sentido causado pelo uso da 
pontuação (intensidade, surpresa, admiração, espanto, dúvida, 
supressão de ideia etc.). 
 

 Ler o texto, diferenciar e destacar uma informação explícita de uma 
implícita e um fato de uma opinião. 
 

 Realizar atividades que privilegiem os diferentes significados que uma 
palavra assume em diferentes contextos (manga de camisa e manga 
fruta). 
 

 Produzir textos com coerência, coesão e criatividade. 
 

 Reescrever e revisar textos com a finalidade de torná-los coerentes, 
coesivos e criativos. 
 

 Realizar diferentes jogos (bingo de letras e de palavras; forca, 
preguicinha etc.). 
 
 

 O conhecimento dessas etapas pelos Educadores é fundamental para 
a organização de atividades adequadas e bem fundamentadas, possibilitando 
uma aprendizagem efetiva e eficaz. Nessa perspectiva, muda-se o enfoque do 
educador alfabetizador de como se ensina para como se aprende. Então que 
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mediação utilizar para que a criança avance na compreensão do significado e 
da estrutura da língua escrita?  
 
 Sabe-se, hoje, que a criança aprende a ler e escrever pensando. Ela, 
através das oportunidades diárias, organiza seus conhecimentos e ideias, 
formulando hipóteses que são confirmadas ou superadas, de acordo com seu 
desenvolvimento. Isso explica a capacidade que tem de descobrir como se lê 
ou como se escreve determinada palavra, mesmo antes de essa ser treinada 
nem praticada em sala de aula. 
 
 A partir de Emilia Ferreiro, descobriu-se que a criança aprende a ler ou 
a escrever através de um processo contínuo e construtivo de (re-) elaboração 
de hipóteses, através de experiências iniciadas antes do seu ingresso na 
educação formal.  
 
 Encontramos, em nossas salas de aula, crianças que chegam à escola 
praticamente à beira da escrita alfabética e outras que pouco sabem sobre o 
assunto. Essa diferença não deve ser atribuída às disparidades sociais, e sim 
pelas experiências vivenciadas tanto no ambiente escolar como familiar.  
 
 Para fazer com que todos os alunos avancem e cheguem à escrita 
alfabética, é necessário que o professor tenha claro como a criança aprende; 
assim será capaz de promover boas situações de aprendizagem a todos os 
alunos (independente da hipótese que apresente no momento). Além disso, 
são de fundamental importância as intervenções realizadas pelo professor para 
que as crianças (re-) construam seus conhecimentos.  
 
 Por esse motivo, as escolas precisam oferecer às crianças um 
ambiente agradável, instigador, um espaço onde a criança elabore a 
construção de seu conhecimento. As salas de aula devem estar equipadas a 
fim de possibilitar um espaço alfabetizador, onde são oferecidos os mais 
variados gêneros textuais e seus portadores. Através da observação, da 
comparação, do manuseio, da classificação, da apreciação, da reflexão, a 
criança se apropria dos usos e das funções da escrita, condição básica para a 
aquisição dessa modalidade da língua. 
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CAPÍTULO VI 

O PAPEL DA INTERAÇÃO: FORMAS DE 
AGRUPAMENTO QUE PROVOCAM A APRENDIZAGEM 
ENTRE AS CRIANÇAS 

Mônica Cristina Abreu Thompson Salazar 

 
O ser humano e, portanto, as crianças e jovens 
não são iguais: as informações disponíveis a 
cada um são distintas; as estratégias de 
pensamento e ação, bem como os recursos 
utilizados, são diferentes (...). Essa diversidade, 
que caracteriza as diferenças entre os 
indivíduos de certo grupo, é tida como 
fundamental para própria interação que irá se 
dar na sala de aula: sem essa desigualdade 
não seria possível a troca e, 
consequentemente, o alargamento das 
capacidades cognitivas pelo esforço partilhado, 
na busca de soluções comuns. 

Cláudia Davis 

 
 Quando o assunto é alfabetização, uma das questões que representa 
grande desafio para o professor em sala de aula é pensar de que forma melhor 
organizar a turma possibilitando que os alunos aprendam uns com os outros. 
As características pessoais devem ser o principal critério a orientar a formação 
dos grupos? Que grupos são considerados mais produtivos? Como cada aluno 
pode contribuir para o grupo? Que ações facilitam e promovem uma 
aprendizagem mais significativa? Qual é, de fato, o papel do professor? 
 
 A troca de experiências entre os alunos - como aprendizado - muitas 
vezes é vista de forma equivocada e considerada alvo de críticas, pois 
historicamente é ao professor que cabe o ato de ensinar. Existe a crença de 
que tal atitude favoreça a indisciplina, já que por muito tempo a sala de aula foi 
vista como espaço apenas de silêncio. Nesse sentido, a aproximação de 
alunos, a reorganização de carteiras, a exposição de pontos de vista e o 
debate são considerados atitudes de “bagunça/ desordem”. Mas o aprendizado 
deve ser somente um ato solitário? Podemos dizer que momentos de 
tranquilidade e concentração são fundamentais para a realização de certas 
atividades, principalmente aquelas que requerem maior cuidado e atenção, 
porém estar sempre em silêncio pode demonstrar-nos um comportamento 
passivo.  
 
 Vygotsky (1987) destaca que a aprendizagem resulta das interações 
humanas vividas, portanto o aprendizado não deve ser visto apenas como uma 
construção individual, todavia é um processo profundo, essencialmente coletivo 
e social, no qual a aquisição do conhecimento não se faz apenas de forma 
intrassubjetiva, mas intersubjetiva e social. Nessa perspectiva, o coletivo não 
despreza o individual; ao contrário, o reconhece como possibilidade de 
construir um conhecimento, não no isolamento, entretanto numa relação em 
que se promova a parceria, reelaboração do pensamento e, em consequência, 
um novo aprendizado. 
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 A concepção construtivista sociointeracionista, fundamentada nos 
preceitos de Vygotsky, preconiza que aprender é enveredar por ações que 
privilegiam as interações, com recursos diversos, desafiadores e que 
estimulem o desenvolvimento. O sujeito desenvolve suas potencialidades 
estabelecendo uma troca com o meio no qual está inserido, onde atitudes, 
experiências, ações, sentimentos e pensamentos são resultados dessa 
interação.   
  
 O conhecimento é construção humana, fruto das interações sociais. 
Não está nos objetos a serem submetidos por meio de treinamento e repetição. 
Não está no sujeito pronto a amadurecer diante de condições favoráveis, mas 
constitui-se na interação com o meio social. (Pressupostos Teóricos da Rede 
Municipal de Ensino de Duque de Caxias, 2002: p.43). 
 
 A escola, portanto, deve ser um espaço inclusivo e dialógico, ambiente 
propício para a interação, onde, com espontaneidade, os alunos já se 
relacionam; porém, mais do que isso, precisa permitir que aos alunos sejam 
oportunizadas a valorização e a exploração de suas possibilidades, 
promovendo, com intencionalidade e em situações reais de ensino/ 
aprendizagem, a apropriação dos conhecimentos historicamente acumulados.  
 
 Para grande parte das crianças, a sala de aula representa o único meio 
de contato com o mundo letrado sistematizado; porém independentemente do 
seu nível cultural e ambiente de vida, todas podem criar, imaginar, investigar, 
experimentar, descobrir, duvidar, perguntar, responder, interagir e muito mais. 
Esse entendimento nos leva a afirmar que agrupar as crianças, em qualquer 
faixa etária, torna-se uma estratégia importante, fazendo com que experiências 
sejam socializadas e refletidas, provocando significativos avanços. 
 
 O uso de atividades coletivas na sala de aula, especialmente em 
alfabetização, começou a ser ainda mais divulgado nos anos 80, após os 
estudos das educadoras argentinas Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1991), 
afirmarem que as crianças não chegam à escola sem conhecimento e que 
existem hipóteses sobre a aquisição da linguagem, que podem ser modificadas 
conforme a interação em situações de escrita. Nesse caso, o que é entendido 
somente como uma conversa entre a turma, pode estar desenvolvendo uma 
compreensão sobre as possibilidades de escrita.  
 
 Exemplifiquemos da seguinte forma: numa atividade realizada em 
dupla, no momento de escrever uma determinada palavra, um aluno que esteja 
no nível pré-silábico pode pôr uma grande quantidade de letras, que é próprio 
dessa etapa; mas, se estiver atuando com um colega que esteja no nível 
silábico, esse pode mostrar-lhe onde está o erro, porém sozinho ou com um 
colega do mesmo nível não há como ser desafiado à reflexão. Essa forma o 
“obriga” a rever sua escrita; o colega que o ensinou, por sua vez, na tentativa 
de auxiliá-lo, terá a oportunidade de rever o que construiu sobre o sistema de 
escrita. 
 
  Seja na alfabetização, seja em qualquer etapa de escolarização, o 
primeiro passo para a organização dos grupos/ duplas/ trios é planejar as 
ações e ter clareza do nível de desenvolvimento dos alunos em relação ao 
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conteúdo que se deseja ensinar, por isso chamamos atenção para que o 
diagnóstico/ sondagem individual não se limite ao início do ano letivo, como 
comumente ocorre. Quando conhecemos o nível de desenvolvimento dos 
alunos, podemos preparar atividades que levem em consideração 
possibilidades de cada um e do grupo. Todo esse mapeamento dará início às 
ações pedagógicas, suporte para intervenção.  
 
 Nesse movimento de agrupar os alunos, as características pessoais 
acabam sendo o principal critério a orientar a formação das equipes. Assim, 
alunos tidos como mais agitados atuam com os mais tranquilos, os tímidos com 
os extrovertidos etc. Essas características podem ajudar e facilitar o debate e a 
discussão; no entanto, é imprescindível que os grupos/ duplas/ trios sejam 
produtivos em se tratando dos objetivos e conhecimentos que se tem em vista 
trabalhar. O destaque deve ser o desenvolvimento dos grupos e de cada aluno, 
acompanhado de perto em observações diárias e análises permanentes das 
produções, por intermédio de registros dos avanços e das dificuldades, 
inclusive com a organização de portfólios.  
 
 Consideramos mais produtivos os grupos em que existem a 
participação e colaboração de todos. Neles, os “ganhos” são comuns. 
Sugerimos, então, a observância da quantidade de participantes, pois os 
agrupamentos muito grandes não favorecem a participação efetiva. O ideal no 
trabalho com a alfabetização são as duplas/trios que permitem uma interação 
mais próxima e, consequentemente, um melhor acompanhamento do 
professor. 
 
 É preciso considerar também a distância entre o conhecimento dos 
integrantes do grupo/duplas, principalmente no processo de alfabetização, 
entendendo que um aluno que esteja num nível mais avançado pode se 
sobrepor e o que ainda não domina o sistema alfabético limitar-se-á a escrever, 
ou seja, não haverá desconstrução, mas uma atitude passiva de recepção.  
 
 Reforçamos que, em alfabetização, costumam ser as duplas/ trios em 
que se relacionam alunos de hipóteses próximas: alunos considerados pré-
silábicos se agrupam com silábicos e estes também podem atuar com os 
silábicos alfabéticos, que podem trabalhar com os alfabéticos. Essas duplas, 
porém, não devem ser fixas. Existem, inclusive, outros agrupamentos 
possíveis, nos quais poderão ser envolvidos os alunos que estejam no mesmo 
nível de escrita, mas com algumas diferenças de evolução. 
 
 Uma experiência muito interessante é o trabalho interdisciplinar que 
nos permite em Ciências, por exemplo, trabalhar o conhecimento sobre 
alimentação e saúde e, ainda, exercitar a construção da escrita. Propor, por 
exemplo, que a turma prove, em sala de aula, alguns alimentos e, após a 
exploração de seus benefícios e males à saúde (dependendo da quantidade de 
ingestão), separar as crianças em duplas/trios, provocando a reflexão para a 
organização de uma lista, separada em categorias: frutas, biscoitos, doces etc. 
Elas deverão pensar para responder ao desafio não só de pôr em jogo seus 
conhecimentos sobre o tema em questão, mas também escrever. É nesse 
momento que os agrupamentos devem pautar-se considerando as hipóteses 
de escrita.  
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 A atividade necessita ser desafiadora para o grupo/ dupla/ trio, mas 
possível de ser realizada; assim os alunos podem “testar” seus conhecimentos 
prévios e utilizar tudo o que aprendem na resolução de problemas, podendo 
evoluir. Algumas atividades, por não serem possíveis de realização, produzem 
sucessivos fracassos e levam os alunos ao desestímulo; por essa razão, é 
necessário planejar atividades diferenciadas para os alunos não alfabéticos e 
os alfabéticos que precisam avançar no processo de leitura e escrita, 
selecionando atividades que provoquem o pensar enquanto os alunos 
escrevem. Já no caso de alunos que não acompanham o trabalho de classe, é 
importante dedicar um tempo de atenção para suas necessidades específicas.  
 

Diante de situações que provocam sentimento de impotência, a 
saúde mental das crianças – das pessoas em geral, na verdade – 
exige que elas se desinteressem, porque é da condição humana não 
suportar o fracasso continuado. Portanto, antes que os alunos 
desistam de aprender o que não estão conseguindo, a escola precisa 
criar formas de apoio à aprendizagem. Existem diversas formas de 
atendê-los: por meio de atividades diferenciadas durante a aula, de 
trabalho conjunto desses alunos com colegas que possam ajudá-los a 
avançar, de intervenções pontuais que o professor pode propor [...]. 
(WEISZ apud Programa de Formação de Professores 
Alfabetizadores, 2001, p. 105). 

 
 Cada aluno em particular pode contribuir para o grupo, porém há que 
se promover antes uma cultura do trabalho em equipe, pois não será de um 
momento para outro que os alunos aprenderão a atuar de tal forma. Esse 
procedimento precisa ser ensinado. A atividade cooperativa, respeitosa, 
autônoma e permanente deve ser constante em sala de aula e fora dela. No 
trabalho com grupos é preciso que se criem regras e as funções de cada um 
devem ser definidas, permitindo, assim que todos sejam participantes.  
 
  Num trabalho de pesquisa, toda turma discute sobre o tema em 
questão: “A cultura das crianças indígenas”. Depois de terem estudado onde 
vivem, suas lendas, festas religiosas, como aprendem, divertem-se e se 
alimentam, as crianças, em grupos (duplas ou trios, dependendo do objetivo 
que se tenha) devem construir um livro sobre esses costumes; sendo assim, 
todos selecionam o conteúdo do trabalho e trocam conhecimentos. Depois, uns 
recortam gravuras, outros desenham, outros colam, outros ditam e, em 
conjunto, fazem suas produções escritas; enfim, todos se ocupam de uma 
atividade. 
 
 Para facilitar ainda mais o trabalho com grupo/ duplas/ trios e promover 
uma aprendizagem mais significativa, algumas atitudes devem ser priorizadas: 
planejar as aulas e selecionar atividades de acordo com as necessidades e 
possibilidades dos alunos; organizar o ambiente, não deixando alunos isolados; 
propor temas que suscitem a troca de pontos de vista, possibilitando a livre 
expressão dos alunos; usar todos os recursos que estiverem à disposição; 
encorajar a todos; possibilitar espaços para criação, originalidade e resolução 
de problemas; favorecer a utilização de múltiplas linguagens e representações; 
promover a avaliação dos alunos em relação ao seu próprio desempenho. 
 
 Cabe ao professor observar as reações dos alunos que considerar 
significativas para a formação das equipes. É preciso, portanto, estar 
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empenhado em perceber interesses, necessidades, expectativas e 
acompanhar o desenvolvimento das atividades pedagógicas. Isso tudo só será 
possível, se o professor estiver predisposto a conhecer cada um de seus 
alunos e assumir uma postura de diretividade do processo pedagógico. 
“Diretividade” aqui é entendida como a possibilidade de ter uma proposta de 
trabalho, com objetivos definidos, criando situações que permitam aos alunos 
construir hipóteses, refletir e buscar respostas para as questões que se 
apresentam.  
 
 Em suma, proporcionar um ambiente favorável às interações não 
significa, necessariamente, que os alunos devam estar reunidos em grupos o 
tempo todo. O mais importante é que eles sintam que a movimentação é algo 
possível – com a orientação do professor –, sentando-se junto aos colegas 
para receber ou oferecer ajuda na realização das atividades. Interação e 
intervenção tenderão a favorecer muito para o processo de aprendizagem, 
desde que se levem em conta o sujeito, os conhecimentos que já construiu as 
perguntas que traz, seus questionamentos, promovendo momentos que 
privilegiam a exposição de diferentes pontos de vista, dificuldades e dúvidas.  
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CAPÍTULO VII 

O PROFESSOR ALFABETIZADOR E O AMBIENTE DE 
TRABALHO 

Maria Elizabete Bessa Lima 
Sandra Cristina Freire Gomes 

 
A criança ao ter contato com o material que faz 
o ambiente alfabetizador aprende mais rápido a 
ler e escrever, pois mesmo não sabendo ler, já 
tem contato com os materiais de escrita. 

 Ana Teberosky
14

 

 
 É importante que a sala de aula seja o primeiro espaço facilitador das 
aprendizagens dentro do ambiente escolar, para que o processo de aquisição 
da leitura e da escrita torne-se mais acessível. Não basta a simples exposição 
do alfabetário e de embalagens. É necessário ir muito além: ler e explorar 
diferentes gêneros textuais, disponibilizar a lista com os nomes dos alunos e 
exibir cartazes sobre temas significativos para a turma nas paredes da sala são 
algumas das muitas estratégias interessantes ao processo de letramento15.   
 
 Ferreiro (1999) afirma que não é o ambiente que alfabetiza, muito 
menos o fato de pendurar coisas escritas nas paredes que produz, por si, um 
efeito alfabetizador, e sim um ambiente pensado para propiciar inúmeras 
interações com a língua escrita, interações mediadas por pessoas com 
capacidade de ler e escrever. 
 
 A ação do professor em trabalhar diferentes modelos textuais, inscritos 
em seus respectivos contextos e situações comunicativas, sobreleva-se, caso o 
ambiente familiar não oportunize o contato direto com essa variedade de 
materiais de leitura. Isso porque, de acordo com Ferreiro (1996), quanto menor 
for a possibilidade de contato da criança com materiais de leitura no ambiente 
familiar, mais importante se torna que ela os encontre e os manuseie em sala 
de aula. 
 
 Apresentam-se, a seguir, algumas possibilidades de organização de 
um ambiente de trabalho favorável à alfabetização. 
 

Mural de referência 
 

 O mural é um dos locais onde ficam expostos os trabalhos  produzidos 
em sala de aula, e este, serve de fonte de consulta para o aluno no momento 
de realizar as demais atividades, ajudando-o a (re-) elaborar hipóteses e 
avançar na aprendizagem. Exponha no mural os vários gêneros textuais – um 
poema, uma receita, uma fábula, embalagens, manchetes de jornais, letras de 
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músicas, regras de convivência, lista com o nome das crianças, alfabetário etc. 
É importante que os alunos sintam-se participantes da composição e 
construção desse material, assim o mural se tornará um recurso para a 
apropriação da leitura e da escrita. 
 
 O tempo de exposição do material escrito em sala de aula é outro fator 
relevante. Segundo Teberosky e Colomer (2003), o material escrito e exposto 
em uma sala de aula deve estar relacionado com as atividades da classe e as 
mudanças desse material são um sinalizador da sequência e duração das 
atividades propostas. 
 
 Esse material deve refletir o ambiente real e funcional da escrita, 
portanto quando e como retirá-los ou trocá-los dependerá das propostas e do 
trabalho que o professor estiver realizando. 

 
1. Chamadinha 

 
   

Cantinho de leitura 
 

Em cada classe de alfabetização deve haver um “canto 
ou área de leitura” onde se encontrem não só livros bem 
editados e bem ilustrados, como qualquer tipo de 
material que contenha escrita (jornais, revistas, 
dicionários, folhetos, embalagens e rótulos comerciais, 
receitas embalagens de medicamentos etc.). (Ferreiro 
1996, p. 33). 

  
 
 O cantinho de leitura é um espaço 

reservado, na sala de aula, para disponibilizar livros, gibis, revistas, para leitura 
das crianças. É importante que os alunos tenham a oportunidade de manipular 
os livros informalmente e com frequência. Caso a sala de aula não possua 
esse espaço, o cantinho de leitura pode ser substituído por uma caixa com 
livros, um baú, uma mala, uma sacola etc. 
 Também se torna importante reservar um tempo para que as crianças 
possam, em pequenos grupos, manusear os livros e escolher um para ler 
espontaneamente. 
 
Alfabetário 
 
 O alfabetário é uma ferramenta de presença indispensável nos anos 
iniciais, pois auxilia as crianças a tirarem suas dúvidas ao grafar as letras de 
maneira autônoma. Dessa forma, esse material deve estar disposto na sala de 
aula desde o primeiro dia letivo.  Deve-se apresentá-lo com as letras cursivas e 

2. Texto exposto em mural 

3. Sugestão de cantinho de leitura 
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de forma.  É através do alfabetário que a criança se apropria do nome e dos 
sons das letras.  
 

Ao invés de usar as palavras tradicionais, pode-se fazer 
um alfabeto usando os nomes das crianças, dos funcionários 
da escola, destacando a letra inicial do nome. Caso alguma 
letra não apareça inicialmente em  nenhum nome, pode-se 
combinar outro com a turma. Isso porque a escrita dos nomes 
é estável e significativa: com o apoio dos estudos da 
psicogênese – estudo da origem e do desenvolvimento da 
escrita –, usa-se o nome próprio como referencial, para que as 

crianças comparem suas ideias sobre a língua escrita. Além de identificar as 
pessoas e ser a palavra mais conhecida por elas, o nome é um modelo que 
fornece informações sobre as letras, quantidade, variedade, ordem e posição.  
Assim, afirma Teberosky (1999) que ter o domínio do próprio nome, dos 
colegas e dos familiares é abrir caminho para o conhecimento de todo o 
alfabeto. 

 

Calendário 
 

           Ao compor um ambiente alfabetizador, a presença do calendário é um 
importante aliado para que a criança construa os conceitos que perpassam nas 
diferentes áreas do conhecimento. Sendo assim, sugerimos algumas formas de 
utilizá-lo como recurso na alfabetização:  
 a) em Língua Portuguesa: listas dos dias da semana e dos meses do ano; 
 b) em Matemática: sistema de numeração, medidas de tempo, espaço, etc.; 
 c) em História: aniversariantes datas comemorativas e eventos históricos; 
d) em Geografia: tempo meteorológico, as estações do ano, os calendários em 
diferentes culturas etc.; 
e) em Ciências: dia e noite, fases da lua, etc. 
 

  
5. Sugestão de calendário 

 
 Aprender a ler e a escrever se torna mais fácil quando a aprendizagem 

acontece num ambiente favorável, onde leitura e escrita se entrelaçam às 
diversas atividades sociais que podem ser oportunizadas pela escola. Logo, é 
de fundamental importância que o professor alfabetizador valorize o ambiente 
de trabalho, que não o organize apenas como uma decoração da sala com 
palavras, frases, versos, etc., mas que o faça por meio da mediação com seus 
alunos, respeitando o momento de cada um, incentivando-os, (re-) examinando 
suas ideias, seus conceitos. 
 

6. Sugestão de calendário 
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          Sendo assim, o investimento num ambiente socialmente favorável é 
mais uma das possibilidades que a criança terá de alcançar e de internalizar 
toda a dinâmica das aprendizagens. 
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CAPÍTULO VIII 

A LÍNGUA ORAL NA SALA DE AULA   
Maria Elizabete Bessa Lima  

Sandra Cristina Freire Gomes 

 
Uma grande riqueza que as crianças levam 
para a aprendizagem da leitura e da escrita é 
seu discurso oral constituído a partir do 
momento em que nasceram.  

Cecília Goulart
16

 

 
 O desenvolvimento da linguagem oral e a aprendizagem da linguagem 
escrita são fatores indispensáveis para que as crianças ampliem suas 
possibilidades de inserção e de participação no convívio familiar e nas mais 
variadas práticas sociais. Daí constituir-se um dos pilares no primeiro ano de 
escolaridade, devido a sua importância para o desenvolvimento e formação da 
pessoa, na interação social, no direcionamento das ações das crianças, 
ampliação das ideias e na construção de conhecimentos. 
 
 A fala é o mais importante instrumento de comunicação das crianças 
com os professores e seus colegas de classe. Por isso torna-se importante o 
investimento de todos os recursos possíveis na estimulação da linguagem oral 
para que o universo vocabular das mesmas seja ampliado e adquiram mais 
facilidade na maneira de se expressar, pois ao expressarem suas ideias, suas 
intenções e pensamentos, adquirem também subsídios que as ajudarão no 
processo de alfabetização.  
 
 É no espaço da sala de aula e da escola que a criança necessita 
aprender os usos da língua adequados a diferentes situações comunicativas. 
 
 O que cabe à escola ensinar? 
 Sabe-se que não é papel da escola ensinar o aluno a falar, porque a 
criança aprende bem antes do período escolar. Dessa forma, a capacidade de 
uso da língua oral que os pequenos possuem, ao ingressar na escola, foi 
conquistada em espaços de comunicação familiares, informais, cotidianos etc.  
 
 É responsabilidade de a escola ensinar o aluno a usar a linguagem oral 
nas diversas situações de comunicação, principalmente nos momentos mais 
formais, tais como em diálogos, debates, entrevistas, dramatizações etc., 
propondo situações planejadas e contextualizadas para que tais atividades 
tenham um real sentido. Para isso, é fundamental que essa tarefa didática se 
organize de forma que os alunos transitem das situações informais e 
cotidianas, que já dominam ao entrar na escola, a outras mais estruturadas e 
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PROALE - Programa de alfabetização e Leitura. Integra dois grupos de pesquisa nacionais: um que investiga 

aspectos da argumentação e da explicação em situações de ensino aprendizagem na direção da construção do 

conhecimento, e outro que busca compreender a história da alfabetização no Brasil. Publicou, entre outros 

artigos, Educação infantil: ‘nós já somos leitores e produtores de textos’. Revista Presença Pedagógica (2010). 
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formais, para que possam conhecer suas maneiras de funcionamento e 
aprender a usá-las. (PCN,2001:p.48,49 e 50). 
  
 Cabe à escola criar situações de escuta e de fala para as crianças, as 
quais levem à participação ativa em ocasiões em que essas habilidades são 
exigidas. Nas turmas de alfabetização e letramento, tais situações podem ser 
informais, como a hora do planejamento das atividades do dia, o relato do fato 
mais importante do fim de semana e conversas sobre animais de estimação e 
os cuidados que devemos ter com eles.  Também pode ser proposta a 
arrumação do cantinho de Matemática, da biblioteca da classe, do cantinho de 
Ciências, bem como a elaboração coletiva de um cartaz, com o professor como 
escriba, sobre como proceder numa ida à biblioteca da escola, como receber 
uma visita, como fazer uma entrevista, como escolher o entrevistado, como 
fazer um convite a alguém da escola, ou de fora da escola, para falar de sua 
profissão, por exemplo (BIZZOTO, AROEIRA & PORTO, 2010, p.57). 
 
 Dessa forma, o uso da língua oral como conteúdo escolar demanda um 
plano de ação pedagógico que garanta, na sala de aula, atividades 
sistemáticas de fala, escuta e reflexão sobre a língua, sendo imprescindível 
diversificar as situações propostas, tanto no que se refere ao tipo de assunto, 
como nos aspectos formais e ao tipo de atividade que exigem – fala, escuta e 
reflexão sobre a língua. (PCN,2001: p.49). 
 
 De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (Língua 
Portuguesa, 2001), as regras de intercâmbio comunicativo necessitam de ser 
aprendidas em contextos significativos, como ficar quieto, esperar a vez de 
falar e acatar a fala do outro, de forma que gere sentido e tenha uma função, e 
não apenas a pedido ou exigência do professor.  
 
 Para explorar a linguagem oral como objeto de aprendizagem, faz-se 
necessário o uso dos combinados, com vistas ao norteamento do diálogo e das 
discussões, para que eles aconteçam sem atropelos, dando vez e voz a todos. 
Uma boa atividade para o exercício da escuta e da fala é a dramatização, em 
que há a possibilidade de habituar a criança a respeitar os turnos da fala de 
cada participante e, assim, desenvolver a linguagem oral. 
                

EIXOS FUNDAMENTAIS NO TRABALHO COM A LÍNGUA ORAL 
 OBJETIVOS E/OU CONTEÚDOS 
EIXOS 1º ANO DE ESCOLARIDADE  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Adivinhas, canto com gestos, canções do folclore, mímica, 
imitações, continuar textos falados que foram interrompidos, 
interpretar rótulos, relatar o que viu, roda de conversa, trava-língua, 
parlendas, ouvir e recontar contos. 

2º ANO DE ESCOLARIDADE 

 Rimas, caracterização de personagens, contos de fada, reconto, 
recitação de textos memorizados, piadas, convite pelo telefone, 
descrição do que vê, respostas para a pergunta (o que você diria 
se...?), formulação de perguntas sobre contos, dramatização, 
relato, autorretrato. 

 Identificar esses gêneros quando ouvidos. 
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ORALIDADE 
(ESCUTA E 
FALA) 

 Respeitar a mudança de turno na conversação. 

 Canções folclóricas. 
3º ANO DE ESCOLARIDADE 

 Escutar e repetir o que outro disse antes de dar opinião. 

 Organizar e fazer entrevistas. 

 Reconto de contos de fada. 

 Compreensão de cartas lidas/ouvidas. 

 Caracterização psicológica de personagens. 

 Identificar diferentes gêneros ouvidos: fábula, notícia, texto 
histórico, texto geográfico, provérbio, texto antigo, lista de compra, 
horóscopo, cardápio, cartaz. 

 Relatar experiências vividas. 
4º ANO DE ESCOLARIDADE 

 Dar opinião e justifica-la, defender uma opinião. 

 Seminário, pequenas palestras (apresentação do assunto), mesa-
redonda, programa de rádio. 

 Identificar diferentes gêneros ouvidos: verbete, artigo de lei, 
normas, classificados, carta pessoal, testemunho. 

5º ANO DE ESCOLARIDADE 

 Participação em debate, seminário e mesa-redonda com utilização 
de marcadores enumerativos, marcadores de conclusão e verbos 
de opinião. 

 Dramatização com papéis estipulados e ensaiados. 

 Criticar notícia, capítulo de novela, anúncio. 

 Preparar e realizar jornal falado. 

 Relatos de projetos. 

 Descrever fotos, paisagens, cidade, escola. 

 Ouvir e fazer inferências sobre músicas clássicas. 

 Autoavaliação 
Fonte: NASPOLIN, Ana Tereza. Tijolo por tijolo: prática de ensino de língua portuguesa, 
volume único: livro do professor/ Ana Tereza Naspolin. 1ª ed. São Paulo: FTD, 2009. 

  
            Assim, a produção oral na escola pode acontecer a partir dos anos 
iniciais, intensificando-a posteriormente, nos mais variados momentos e nas 
dinâmicas com projetos de estudos diversos.  
 
            É importante salientar que o trabalho, nos anos iniciais de escolaridade, 
deverá se adaptar à singularidade do seu grupo, ampliar ou reduzir o que o 
quadro acima aponta é uma opção sua, professor; é só e tão somente o seu 
olhar que irá mediar essa decisão.  
 
            A linguagem falada é de suma importância para o processo de ensino, 
porque está presente desde o momento em que nascemos. A criança vai 
observando tudo que passa a sua volta, vai conhecendo, formulando ideias, 
hipóteses, explicações no sentido de conceber seu contexto social e sua 
organização. Portanto, é papel da escola considerá-la, bem como as 
características sociais que a cercam, pois ignorá-las                                        
significa dificultar o processo de elaboração mental da criança na construção 
do conhecimento sobre a língua, que passa inicialmente pela linguagem falada.  
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            Se não há uma relação unívoca entre a fala e a escrita, por que a 
linguagem  oral é importante na construção da escrita? 
 
            Vygotsky defende a noção de que a linguagem escrita é, inicialmente, 
um simbolismo de segunda ordem, porque tende a representar os sons da fala, 
sendo, nesse sentido, secundária à linguagem oral. Lentamente, porém, 
desaparece a linguagem oral como elo intermediário entre a escrita e aquilo 
que ela representa, e a linguagem escrita passa a representar diretamente a 
realidade, tornando-se um simbolismo de primeira ordem. Esse processo 
complexo não pode ser alcançado, segundo o autor, por métodos mecânicos e 
externos à criança, sendo necessário um longo processo de desenvolvimento 
das funções psicológicas superiores e do desenvolvimento dos signos na 
infância. 
 
             Num primeiro momento, a linguagem oral é apenas o elo entre a 
escrita e aquilo que pretende representar e, portanto, é pela própria linguagem 
oral que se dá a internalização de aspectos da aprendizagem da escrita. A 
linguagem oral serve como substrato para a construção da linguagem escrita, 
que acaba ganhando autonomia e como um sistema simbólico de primeira 
ordem.  
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